
 

    
 

PREGÃO – APÓS IMPUGNAÇÃO 
039/2026  
 

CONTRATANTE/ GERENCIADOR 

A Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – BA, através da Secretaria Municipal de 
Educação 

 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de equipamentos 
recreativos destinados ao Núcleo de Atendimento Educacional Especializado (NAEE) e 
demais unidades da rede municipal de ensino do município de Senhor de Bonnfim - Ba. 
 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
Orçamento Sigiloso 
 
OBSERVAÇÃO: Na Ausência de Valor total da Contratação, o orçamento será sigiloso conforme indicado no Termo 
de Referência e conforme preceitua Art. 24 e inciso VI do Art. 18, ambos da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
   
Publicação no PNCP:  ............................................................................................... 01 de julho de 2026.  
Início de acolhimento das propostas:  .............................................................. 06 de julho de 2026, às 10h00.  
Abertura das propostas:  ........................................................................................ 06 de agosto de 2026, às 08h00. 
Início da disputa: ....................................................................................................... 06 de agosto de 2026, às 08h30. 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 
ID DA CONTRATAÇÃO PNCP 
ID nº 13988308000139-1-000111/2026  
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Edital de Licitação 
Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – Bahia 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2026 

(Processo Administrativo n° 0140/26) 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – BA, por meio do Setor de Licitações, sediada 

na Praça Nova do Congresso, nº 01, 2º Andar, Central Shopping – Centro – Município de Senhor do Bonfim – Estado da 

Bahia, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

equipamentos recreativos destinados ao Núcleo de Atendimento Educacional Especializado (NAEE) e demais unidades 

da rede municipal de ensino do município de Senhor de Bonnfim - Ba., conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida conforme opção marcada abaixo: 

a) 
A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse 

S 

b) 
A licitação será realizada em único item NS 

c) A licitação será dividida em grupos (Lotes), formados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos 
(Lotes) forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem 
 

NS 

d) A licitação será realizada em grupo único (Lote Único), formados por itens, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem 

N 

 
 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da 

minuta de Ata de Registro de Preços. 

Legenda:  
S = SIM 
N = NÃO 
NS = NÃO SE APLICA 
 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
mailto:copel@senhordobonfim.ba.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm
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2.2. Nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, a Ata de Registro de Preços terá vigência de 12(doze) meses e poderá 

ter sua vigência prorrogada por igual período, observada a vantajosidade dos preços registrados e demais 

condições. A prorrogação dependerá de manifestação expressa da Administração, devidamente motivada, 

precedida de comprovação da manutenção do interesse público e da economicidade da contratação. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Licitações utilizado pela Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – BA 

(https://emunicipio.com.br/pmsb/modalidade/index.php), por meio de Login e Senha de total responsabilidade do 

Fornecedor que realizar o cadastro.  

3.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de acesso através do site www.senhordobonfim.ba.gov.br (Menu Transparência>Pregão Eletrônico) pelo Link 

https://emunicipio.com.br/pmsb/modalidade/index.php, através de usuário e senha a serem disponibilizados 

através de preenchimento em campos próprios e de tarefas elaboradas pelo próprio sistema. 

3.1.2. Informamos que todos os documentos necessários para participação no presente processo licitatório 

deverão ser enviados exclusivamente por meio da plataforma oficial disponibilizada. 

3.1.3. Orientações para o envio dos arquivos: 

a) Os documentos devem ser OBRIGATORIAMENTE enviados no formato PDF. 

b) Nos casos em que houver múltiplos documentos a serem apresentados, solicitamos que seja feito 

o agrupamento destes em um único arquivo no formato ZIP, respeitando o limite de tamanho 

definido pela plataforma. 

3.1.4. Dados para consulta, informações e contatos com o responsável pelo provedor de sistema: 

 

Guimarães Sistemas 
Telefone: (74) 99996-9914 - WhatsApp 
E-mail: suporte@emunicipio.com.br ou emunicipio@hotmail.com  

 

3.1.5. Recomendamos também, a utilização dos tutoriais disponíveis no link 

https://emunicipio.com.br/videos_participantes.php.  

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
mailto:copel@senhordobonfim.ba.gov.br
https://emunicipio.com.br/pmsb/modalidade/index.php
http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
https://acessoainformacao.senhordobonfim.ba.gov.br/
https://emunicipio.com.br/pmsb/pregaoeletronico/index.php
https://emunicipio.com.br/pmsb/modalidade/index.php
mailto:suporte@emunicipio.com.br
mailto:emunicipio@hotmail.com
https://emunicipio.com.br/videos_participantes.php
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Sobre o Tratamento Diferenciado nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006: 

a) A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 para os ITENS/ LOTES: 

EXCETO OS ITENS: 08, 

09, 10, 11, 12, 16, 17, 

18 e 27 

b) Haverá tratamento diferenciado nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006: SIM 

c) Os itens/lotes de participação EXCLUSIVA PARA ME/EPP para 

COTA RESERVADA correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) 

das quantidades totais dos objetos, destinado à participação 

exclusiva das Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - 

EPP e Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 

11.488/07 e empresário individual enquadrados nas situações 

previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06), alterado pela 

Lei Complementar nº 147/2014, sem prejuízo da sua participação 

na cota principal. 

NÃO SE APLICA 

3.5.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
mailto:copel@senhordobonfim.ba.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 

da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

3.14. É de inteira responsabilidade do participante o pedido de esclarecimentos quanto ao uso da 

plataforma de licitações com o provedor de sistema em contatos indicados no item 3.1.4 ou referente ao certame 

exclusivamente no e-mail indicado nas notas de rodapé deste Edital (copel@senhordobonfim.ba.gov.br). 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
mailto:copel@senhordobonfim.ba.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:copel@senhordobonfim.ba.gov.br
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3.15. Não serão aceitos questionamentos quanto ao uso da plataforma de licitações após a fase de 

lances, visto que este procedimento deveria ser adotado pelo participante interessado antes da sua 

participação. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

4.1.1. A proposta de preços inicial deverá ser preenchida e anexada, em papel timbrado da licitante, 

no campo especifico do Sistema Eletrônico, com observância as disposições do Termo de Referência. 

4.1.2. Para fins de Habilitação, as participantes DEVERÃO realizar o anexo dos documentos de 

habilitação e proposta financeira, conforme informado no Termo de Referência e Anexo I deste Edital, o 

preenchimento da proposta financeira para análise após o julgamento e a classificação do fornecedor para 

o vencedor temporário indicado no sistema conforme Inciso II do Art. 63 da lei 14.133/2021; 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições: 

(...) 

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 

quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

 

4.1.2.1. Caso os participantes deixem de apresentar quaisquer documentos solicitados no Termo de 

Referência, será automaticamente inabilitada para o certame. 

4.1.2.2. Caso haja necessidade de apresentação de diligências, será permitida a apresentação desde 

que sirva para complementação de documentos já apresentados. 

4.1.2.3. Não serão aceitos apresentação de documentos que deveriam, originalmente, ter sido 

anexados antes da fase de lances. 

4.1.3. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar os documentos de 

habilitação e proposta de preço, podendo ser utilizado o Modelo de Proposta de Preços – Anexo I, constante no 

Anexo deste Edital, no prazo de 02 (duas) horas, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da 

opção própria no sistema utilizado pela Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – BA, caso haja as seguintes 

condições: 

4.1.3.1. Caso o Certame tenha sido realizado Menor Preço por Item, as empresas estão 

DESOBRIGADAS da apresentação de proposta definitiva conforme solicitação anterior, devido o sistema 

realizar geração de Carta Resultado apresentando todos os itens cotados após a finalização dos lances; 

4.1.3.2. Caso o Certame tenha sido realizado Menor Preço por Lote, as empresas estão OBRIGADAS 

a apresentação de proposta definitiva para finalização com os preços unitários de cada item que compõe o 

Lote, sendo desclassificada a empresa que não atender à solicitação do item 4.1.3. 

4.1.4. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

4.1.5. Todos os documentos deverão ser incluídos no sistema de Licitações. Não serão considerados os 

documentos enviados por e-mail. Justifica-se a presente demanda visto que os Órgãos de Controle Externo 

necessitam realizar auditorias para averiguação do atendimento às regras estabelecidas no Edital de Certame. 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
mailto:copel@senhordobonfim.ba.gov.br
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital. 

4.3.1. Não deve-se confundir este item com o item 4.1 pois, trata-se de modo de disputa. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, e na sua 

ausência apresentar em papel timbrado quando convocado, que: 

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

g) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei, conforme Inciso I do Art. 62 da Lei nº 14.133 de 2021; 

h) Que, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que todas as 
documentações anexadas ao Sistema são autênticas, igualmente sendo expressão da verdade a informação por 
mim prestada, estou ciente que esta declaração estará sujeita as penalidades da Lei, conforme dispõe o art. 299 
do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de falsidade ideológica; 
 

i) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) que seja(m) cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de agente público responsável 
pela licitação ou de autoridade superior; 
 

j) Declaração de que não está impedido de licitar e contratar com a Administração Pública; 
 

k) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Art. 63, inciso IV). 
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4.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. O Prosseguimento para preenchimento da proposta financeira e/ou participação no certame se 

dará somente após o preenchimento das declarações acima mencionadas. 

4.6. A falsidade das declarações de que trata o item 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.15. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta definitiva nos casos do item 4.1.3 

ou os documentos de habilitação conforme o item 8, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas no item 13 

deste Edital e/ou Lei Federal nº 14.133/21. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta conforme item 4.1.1 desde edital, mediante o 

preenchimento exclusivo no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário e Total expresso em Reais (R$), percentuais, dentre outros que detiverem de solicitação 

direta na plataforma de licitações; 

5.1.2. Marca e Modelo quando necessário; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

5.4.1. Em caso de alegação de erro durante a fase de lances, ou fase de preenchimento das propostas 

financeiras iniciais, a licitante deverá aguardar abertura do chat para esclarecimentos para informar ao Pregoeiro 

o ocorrido o que deverá ser analisado e informado o aceite ou não da informação. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital e o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 
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5.8. O prazo de validade da proposta não poderá inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos 

previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

5.9.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado de acordo com o parametrizado pelo sistema. 
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6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, a ser designado no sistema 

eletrônico. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto 

neste edital, quando for o caso. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela que 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto ao sistema de licitações utilizado pela 

Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – BA, em campo próprio que o licitante tenha marcado, do porte da entidade 

empresarial.  

6.21. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21.5. Será verificada a documentação apresentada pela vencedora e em caso de constatação 

que a mesma se utilizou dos benefícios compreendidos no item 5.22 erroneamente por 

preenchimento do sistema, será desclassificada a proposta financeira e posteriormente convocada a 

empresa para esclarecimentos. Em caso de constatação de fraude por utilização dos benefícios.  

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será definido da 

seguinte forma: 

a) Ocorrendo situação de empate, o sistema poderá convocar para disputa final, hipótese em que os licitantes 

empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

b) Persistindo as situações de Empate, o Agente de Contratação usará como critério de desempate a data e 

horário do lance ou registro da proposta financeira; 

c) Não havendo êxito, será utilizado o critério estabelecido no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 
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II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.22.2.2. empresas brasileiras; 

6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
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b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - CNPJ no sitio do Tribunal de Contas da União, no endereço 

eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, e diretamente nos sítios oficiais para consulta do CPF do 

sócio majoritário da licitante; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

d) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, no endereço eletrônico 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc  

e) Cadastro da Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU 

contas.tcu.gov.br/ords/f?p=inabilitado:certidão.     

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1.1 e deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, 

que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8.2. Caso haja indícios de inexequibilidade, será ofertada a participante, em caso de prestação de 

serviços, a apresentação de composições de custos e, no caso de fornecimento de produtos, composições 

de custos e suas respectivas comprovações a serem apresentadas no tempo indicado no item 4.1 deste 

Edital com a contagem após a convocação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta em prazo a ser divulgado pelo Pregoeiro para o(s) Fornecedor(es) participante(s). 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
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integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência.  

7.18. A exigência de amostra a ser solicitada está indicada no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 

a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico 

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral próprio da Prefeitura Municipal de Senhor do 

Bonfim – BA, com a apresentação do mesmo e a situação do fornecedor. 

8.1.2. Caso a Administração Pública não utilize o Compras.gov como sistema para 

licitações/pregões/concorrências, não serão aceitos cadastro no SICAF ou quaisquer documentos nele 

anexados ou emitidos. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
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8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% 

(trinta por cento), salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse acréscimo para o consórcio em 

relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

digital ou por cópia reprográfica, desde que declarado e de responsabilidade pelo licitante a autenticidade dos 

documentos anexados no sistema de licitações, conforme Anexo II deste edital. 

8.4.1. Não haverá a necessidade de envio de documentos originais ou autenticados para a Prefeitura 

Municipal de Senhor do Bonfim – BA, sendo considerado o item 8.4 acima como suficiente. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido pela Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – BA, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021 e detenha de consulta pública a todo e qualquer cidadão bem como aos Órgãos de 

Controle Externo. 

8.6. Será verificado se o licitante marcou a declaração de que atende aos requisitos de habilitação (item 3.4 

alínea “g”), e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021) e o licitante que deixar de apresentar os documentos quando convocado ou abandonar a sessão, poderá 

ser sancionado na forma da Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante marcou no sistema as declarações solicitadas no item 3.4 a serem 

anexadas à Ata do certame. 

8.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

8.9. A habilitação será verificada por meio de sistema próprio indicado no item 8.5, nos documentos por 

ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Prefeitura 

Municipal de Senhor do Bonfim – BA e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

8.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Na hipótese de certidões que não apresentem expressamente o prazo de validade, serão consideradas 

válidas aquelas emitidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão até a data de 

apresentação, em conformidade com as boas práticas adotadas pelos órgãos de controle, a exemplo do Tribunal de 

Contas da União e dos Tribunais de Contas dos Municípios. 

8.11.2. Caso as certidões apresentadas estejam vencidas ou fora do prazo de validade estabelecido neste 

edital, o licitante poderá ser inabilitado, ressalvada a possibilidade de realização de diligência pela Administração. 

8.11.3. A Administração poderá, a qualquer tempo, promover diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a autenticidade, validade ou regularidade das 

certidões apresentadas, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais dos órgãos emissores ou solicitação de 

atualização documental ao licitante, nos termos da legislação vigente, vedada a inclusão de documento novo que 

deveria constar originariamente da proposta. 

8.11.4. A diligência não implicará em prorrogação automática de prazos nem na substituição de documentos 

obrigatórios não apresentados no momento oportuno, destinando-se exclusivamente à confirmação ou 

saneamento de falhas formais, conforme entendimento consolidado dos órgãos de controle. 

 

8.11.5. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro 

Cadastral, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

8.11.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto. 

8.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, poderá ser admitida, apenas em sede de diligência, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de 

habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, Lei 

14.133/21, art. 64: 
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8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.13.3. Demais disposições estarão contidas na forma do Regulamento da Prefeitura Municipal de 

Senhor do Bonfim – BA. 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital, observado o prazo disposto no subitem 4.1.3. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

classificado, cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Na eventual ausência da Minuta da Ata de Registro de Preços, a condução do procedimento não será efetuada 

por meio desta modalidade, sendo, em vez disso, adotada a utilização da Minuta de Contrato, Nota de Empenho, Carta 

Contrato ou instrumento equivalente ou a concretização da entrega/prestação de serviços únicos, conforme preconizado 

no Termo de Referência, seguindo o rito do item 11.  

9.2. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, podendo sofrer as sanções previstas nos 

Artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do fornecedor 

mais bem classificado ou convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.4. A ata de registro de preços poderá, preferencialmente, ser assinada por meio de assinatura digital com recursos 

tecnológicos. 
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9.4.1. Será aceito documentos Assinados digitalmente por meio magnético de ambiente virtual dos tipos: 

assinatura eletrônica simples, avançada ou qualificada, que são regulamentadas pela Lei Federal Nº 14.063, de 23 de 

setembro de 2020. 

9.4.2. Justifica-se o aceite das assinaturas realizadas e impressas visto que o ambiente virtual de utilização 

dos mecanismos para as funções indicadas, necessitam de senha pessoal e intransferível do utilizador e detentor das 

credenciais necessárias. 

9.4.3. A assinatura eletrônica permite que você assine um documento em meio digital. O documento com a 

assinatura digital tem a mesma validade de um documento com assinatura física. 

9.4.4. Recomenda-se também a utilização da assinatura digital gov.br, que está regulamentada pelo Decreto 

Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados disponíveis em https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-

eletronica.  

9.4.5. Caso os documentos sejam assinados com recurso de Assinatura digital informado acima, recomenda-

se mas não obrigatório, a utilização do ambiente de assinaturas GOV.BR, ou qualquer outro, desde que possa também 

ser encaminhado ou diligenciado sua validação de assinatura no site https://validar.iti.gov.br/ VALIDAR - Serviço de 

validação de assinaturas eletrônicas do Governo Federal. 

9.4.6. Justifica-se a medida adotada visto que além de garantir a integridade do documento que já se tornará 

padrão nas Licitações que serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 12 § 2º É permitida a identificação e 

assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)), é regulamentado pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 

13/11/2020, com dados disponíveis em https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica, MEDIDA 

PROVISÓRIA No 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 e LEI Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020. 

9.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

9.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de contratação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

9.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

9.9.1 . Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.  

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e   

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.  
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10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado.  

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou  

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas em Regulamento Municipal.  

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato, Nota de 

Empenho, Carta Contrato ou instrumento equivalente. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta.  

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

eletrônica via e-mail, com os dados obtidos pelo sistema de Dispensa Eletrônica ou Proposta Financeira ou 

Documentos anexados no sistema para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 

no prazo informado pelo Pregoeiro.  

11.3. O Contrato poderá, preferencialmente, ser assinada por meio de assinatura digital com recursos tecnológicos. 

11.3.1. Será aceito documentos Assinados digitalmente por meio magnético de ambiente virtual dos tipos: 

assinatura eletrônica simples, avançada ou qualificada, que são regulamentadas pela Lei Federal Nº 14.063, de 

23 de setembro de 2020, ou bem como, a Lei da Desburocratização. 

11.3.2. Justifica-se o aceite das assinaturas realizadas e impressas visto que o ambiente virtual de utilização 

dos mecanismos para as funções indicadas, necessitam de senha pessoal e intransferível do utilizador e 

detentor das credenciais necessárias. 

11.3.3. A assinatura eletrônica permite que você assine um documento em meio digital. O documento com a 

assinatura digital tem a mesma validade de um documento com assinatura física. 

11.3.4. Recomenda-se também a utilização da assinatura digital gov.br, que está regulamentada pelo Decreto 

Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados disponíveis em https://www.gov.br/pt-

br/servicos/assinatura-eletronica.  
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11.3.5. Caso os documentos sejam assinados com recurso de Assinatura digital informado acima, recomenda-

se mas não obrigatório, a utilização do ambiente de assinaturas GOV.BR, ou qualquer outro, desde que possa 

também ser encaminhado ou diligenciado sua validação de assinatura no site https://validar.iti.gov.br/ 

VALIDAR - Serviço de validação de assinaturas eletrônicas do Governo Federal. 

11.3.6. Justifica-se a medida adotada visto que além de garantir a integridade do documento que já se tornará 

padrão nas Licitações que serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 12 § 2º É permitida a identificação 

e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em 

âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)), é regulamentado pelo Decreto Federal 

Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados disponíveis em  https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-

eletronica, MEDIDA PROVISÓRIA No 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 e LEI Nº 14.063, DE 23 DE 

SETEMBRO DE 2020. 

11.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o 

reconhecimento de que: 

11.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

11.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

11.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

11.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente em campo próprio no sistema 

em até 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o licitante deverá indicar as razões resumidas na sua intenção de recurso, sob pena de 

preclusão caso seja realizado de forma genérica, sem indagação do motivo, razão ou sem descrever 

minimamente a irregularidade cometida pelo Pregoeiro ou por empresa licitante. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
mailto:copel@senhordobonfim.ba.gov.br
https://validar.iti.gov.br/
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm#:~:text=Institui%20a%20Infra%2DEstrutura%20de%20Chaves%20P%C3%BAblicas%20Brasileira%20%2D%20ICP%2DBrasil%2C%20transforma%20o%20Instituto%20Nacional%20de%20Tecnologia%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20em%20autarquia%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncia
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE por e-mail no endereço 

copel@senhordobonfim.ba.gov.br com aviso de recebimento. 

12.4.1. Recursos enviados por quaisquer outros e-mails não indicados acima ou qualquer 

outro meio de informação utilizada será rejeitado. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da plataforma 

de licitações em https://emunicipio.com.br/pmsb/modalidade/index.php. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
mailto:copel@senhordobonfim.ba.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
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13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, e 13.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.4, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
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14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame conforme Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios:  

14.3.1. Pelo sistema em campo próprio ou; 

14.3.2. Na indisponibilidade do sistema, por e-mail para copel@senhordobonfim.ba.gov.br.  

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.senhordobonfim.ba.gov.br Link Licitações, ou 

https://emunicipio.com.br/pmsb/modalidade/index.php ou http://doem.org.br/ba/senhordobonfim/editais, 

http://emunicipio.com.br/pmsb/transparencia/transparencia_municipal.php?acao=licitacoes. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a. ANEXO I – Modelo de Proposta Financeira Realinhada; 

b. ANEXO II a V - Modelo de Declaração de Autenticidade dos Documentos; 

c. ANEXO VI - Termo de Referência; 

d. ANEXO VII – Minuta de Termo de Contrato/Ata; 

Senhor do Bonfim – BA, 26 de junho de 2026. 

 

Eline Lucia Macedo Sobreira da Silva 
Secretária Municipal de Educação 
Secretaria Municipal de Educação  
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ANEXO I - Modelo de Proposta Financeira 
 

PADRÃO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINANCEIRA 
(este anexo deverá obrigatoriamente ser preenchido e confeccionado em papel timbrado da empresa) 

 
PREGÃO Nº 039/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0140/26 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de equipamentos recreativos destinados 
ao Núcleo de Atendimento Educacional Especializado (NAEE) e demais unidades da rede municipal de ensino 
do município de Senhor de Bonnfim - Ba. 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ: Endereço: 

Cidade: Estado: 

Telefones: E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 

Banco: 

Agência: Conta Corrente: 

CHAVE PIX CONTA JURÍDICA: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome: RG: CPF: 

Cargo/Função: Telefone: 

E-mail: Endereço: 

Cidade: Estado: 

 
 

________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
 
  

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br/
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CONTINUAÇÃO DO ANEXO I 

 
 

PLANILHA QUANTITATIVA / DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

Item Descrição Detalhada Unidade Qt Marca Valor Unit. 
Valor 
Total 

1 ..... ... ....       

2 ..... .... ....       

TOTAL GERAL: 
  

  

TOTAL POR EXTENSO 
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ANEXO II – Modelo Declaração Autenticidade 

(MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2026 

 

 
MODELO DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

 

A Empresa ______________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º. ______________________, 

por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, Sr. (a). ______________________, 

portador(a) do Documento de Identidade n.º. ______________________, expedido por ____________, e 
inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n.º. 

______________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, 

e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao Sistema são autênticas, igualmente sendo 

expressão da verdade a informação por mim prestada, estou ciente que esta declaração estará 

sujeita as penalidades da Lei, conforme dispõe o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que prevê o 

crime de falsidade ideológica. 
 

_____________- ____ , ____ de  ______ de _____ 

 

_________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO III – Modelo De Declaração De Atendimento Aos Requisitos De Habilitação 

(MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2026 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, 
por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) ________________________________________, 

portador(a) do CPF nº ______________________ e RG nº ______________________, DECLARA, para fins 

de participação no processo licitatório nº ____/__, promovido pelo Município de Senhor do 

Bonfim/BA, que atende integralmente aos requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital e 

seus anexos. 

Declara, ainda, estar ciente de que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da legislação vigente, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais cabíveis em caso de 

declaração falsa. 

 

 

Local e data. 
 

_____________- ____ , ____ de  ______ de _____ 

 

_________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO IV – Modelo De Declaração De Cumprimento Da Reserva De Cargos 

(MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2026 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA E REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

DECLARAÇÃO 
 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, 

por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) ________________________________________, 

portador(a) do CPF nº ______________________ e RG nº ______________________, DECLARA, para os 

devidos fins e em atendimento ao disposto no art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, especialmente aquelas estabelecidas no art. 

93 da Lei Federal nº 8.213/1991, quando aplicáveis. 

Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração sujeitará a empresa às 

penalidades previstas na legislação vigente. 

 
 

Local e data. 

 

_____________- ____ , ____ de  ______ de _____ 

 
_________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO V – Declaração De Cumprimento Do Disposto No Art. 7º, INCISO XXXIII, da 

Constituição Federal 

(MODELO) 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2026 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII, 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, A 

empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 
________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ 

e do CPF nº ________________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, em 

cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que: 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos. 

Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração sujeitará a empresa às 

sanções previstas na legislação aplicável e no respectivo instrumento convocatório. 

 

 

Local e data. 
 

_____________- ____ , ____ de  ______ de _____ 

 

_________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1.​O objeto do presente Termo de Referência consiste na contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de equipamentos recreativos destinados ao Núcleo de Atendimento Educacional 
Especializado (NAEE) e demais unidades da rede municipal de ensino, visando à promoção da 
recreação, lazer educativo, desenvolvimento motor, integração social e atividades lúdico-pedagógicas 
dos estudantes.  

1.2.​TABELA DESCRITIVA DOS ITENS: 

1.2.1.​ Destaca-se a modificação na descrição dos itens: 16  e 17, em decorrência de impugnação 
apresentada, visando ao aprimoramento das especificações técnicas. 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
 

UNID QUANT. ILUSTRATIVA 

1 ALMOFADA DE PISO QUADRADO 40 x 40 x 6 cm  
- Estofado em espuma flexível de poliuretano 
injetada, de alta resistência e densidade mínima 
D23, laminada com espessura mínima de 60 mm. 
Aplicação de colagem de contato de alta resistência 
e fixação. Revestimento em trama de tecido 
laminado sintético 100% poliéster revestido em 
PVC com acabamento texturizado suave, espessura 
de 1,00 +-0,02 mm, de alta qualidade, com 
eficiência para ambientes de alto tráfego, durável e 
resistente ao uso contínuo, com elevada resistência 
a raios UV, com proteção contra bactérias e bolor, 
confortável, com toque macio e suave, 
impermeável, sem cheiro, de fácil higienização e 
resistente a álcool e produtos multiuso, que não 
apresente rachaduras pelo uso contínuo, que tenha 
perfeita conformação do estofado. O revestimento 
que fica em contato com o piso é produzido em 
revestimento antiderrapante. Costura com linha 
reforçada. Medidas mínimas: 40 x 40 x 6 cm (L x P 
x A). 

UNID 30 
 

 

2 ALMOFADA DE PISO REDONDA - Estofado em 
espuma flexível de poliuretano injetada, de alta 
resistência e densidade mínima D23, laminada com 
espessura mínima de 60 mm. Aplicação de colagem 
de contato de alta resistência e fixação. 
Revestimento em trama de tecido laminado 
sintético 100% poliéster revestido em PVC com 
acabamento texturizado suave, espessura de 1,00 
+-0,02 mm, de alta qualidade, com eficiência para 
ambientes de alto tráfego, durável e resistente ao 
uso contínuo, com elevada resistência a raios UV, 
com proteção contra bactérias e bolor, confortável, 
com toque macio e suave, impermeável, sem 
cheiro, de fácil higienização e resistente a álcool e 
produtos multiuso, que não apresente rachaduras 

UNID 30  
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pelo uso contínuo, que tenha perfeita conformação 
do estofado. O revestimento que fica em contato 
com o piso é produzido em revestimento 
antiderrapante. Costura com linha reforçada. 
Medidas mínimas: 40 x 40 x 6 cm (L x P x A).  

3 ALMOFADÃO QUADRADO GRANDE - A almofada 
deve ser antialérgica, antiácaro, anti mofo, inodoro, 
resistente. Revestimento: Lado A em tecido pelúcia 
baixa; Lado B em tecido 100% poliéster de 
Microfibra tipo Fleece Boubble mínimo 180g/m².  
Enchimento: Fibra siliconizada 100% Poliéster.  
Medidas mínimas: 80cm x 80cm.  

UNID 20  

4 ALMOFADÃO QUADRADO PEQUENO - A almofada 
deve ser anti alérgica, antiácaro, anti mofo, 
inodoro, resistente. Revestimento: Lado A em 
tecido pelúcia baixa; Lado B em tecido 100% 
poliéster de Microfibra tipo Fleece Boubble mínimo 
180g/m².  Unid. 82 734,37 60.218,34 Enchimento: 
Fibra siliconizada 100% Poliéster.  Medidas 
mínimas: 40cm x 40cm.  

UNID 60  

5 CIRCUITO DE APRENDIZAGEM 
INTERATIVIDADE -  O painel com ábaco é 
projetado para ensinar operações matemáticas 
básicas, com contas móveis em linhas horizontais. 
Operações Matemáticas:  Permite a prática de 
adição, subtração, multiplicação e divisão de forma 
visual e prática. Medidas: Altura: 3400 mm 
Largura: 5070 mm Profundidade: 1290 mm. 
Garantia do produto: 12 meses, contra defeito de 
fabricação. Estrutura do equipamento Estrutura 
principal em colunas quadradas em madeira 
tratada, madeira plástica ou material compósito 
resistente a intempéries, medindo no mínimo 
120x120 mm, composta de madeira proveniente de 
reaproveitamento e/ou reflorestamento, plástico 
reciclado e aditivos, dando maior rigidez e 
durabilidade. Ferragens galvanizadas e pintura 
eletrostática a pó. Itens abaixo com medidas 
aproximadas, podendo variar em 5% para mais ou 
para menos: Composição – 4 painéis distinto:  
Painel com alfabeto: Painel em plástico 
rotomoldado vazado, formando uma moldura 
contendo peças plásticas giratórias com letras na 
forma script: De um lado, letra maiúscula Do outro, 
letra  minúscula  Estampadas com imagem 
relacionada à letra representada.   Painel Par ou 
Ímpar: painel em plástico rotomoldado vazado com 
peças giratórias contendo: De um lado, números 
pares Do outro, números ímpares    Painel com 
simulador de relógio: Características: Relógio com 
ponteiros manuais (móveis) Dois lados: Um com 

UNID 5 
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números romanos Outro com números cardinais.  
Painel ábaco: Painel em plástico rotomoldado 
vazado com peças giratórias representando as 
posições das casas decimais:  Unidade, dezena, 
centena, milhar, unidades de milhar, dezenas de 
milhar, centenas de milhar, unidades de milhão.  
Cada bastão é composto por dez “bolinhas”. 
Características: para conhecimento das operações 
matemáticas. Elementos decorativos: 03 coqueiros 
decorativos em plástico rotomoldado, com 8 folhas 
e suporte de fixação em chapa de aço carbono de 
no mínimo 3,18 mm de espessura. 02 flores 
decorativas em plástico rotomoldado de parede 
dupla. Altura: 3400 mm Largura: 5070 mm 
Profundidade: 1290 mm. INMETRO conforme ABNT 
NBR 16071:2021. Garantia do produto: 12 meses, 
contra defeito de fabricação. Apresentar catálogo/ 
ficha técnica junto a proposta. 

6 Conjunto de Gol – Montado totalmente por 
encaixe, contendo no mínimo 02 travessões, 02 
laterais, 01 rede em nylon e 02 bolas em vinil, 
contemplando duas traves. Equipamento 
confeccionado pelo processo de rotomoldagem em 
polietileno, resistente a variações de temperaturas 
ambientais, adequado para áreas externas. Peças 
com aplicação de proteção UV e aditivos 
antiestáticos, peças pigmentadas de fábrica em 
cores diversas. Dimensões aproximadas: largura 84 
cm x altura: 88 cm x comprimento: 125 cm. 
Dimensões com tolerância de +/- 5%.  Certificação 
do Inmetro norma NBR-NM 300 – Segurança do 
Brinquedo. Apresentar catálogo/ ficha técnica 
junto a proposta. 

UNID 60 

 

7 ESCORREGADOR INFANTIL GRANDE -  
Escorregador grande, com 01 rampa reta – Com 
travamento por rosca, 01 escada com degraus 
texturizados e antiderrapantes com corrimão 
incorporado nas laterais, 01 aro de basquete. 
Equipamento confeccionado pelo processo de 
rotomoldagem em polietileno, resistente a 
variações de temperaturas ambientais, adequado 
para áreas externas. Peças com aplicação de 
proteção UV e aditivos antiestáticos, peças 
pigmentadas de fábrica em cores diversas. 
Dimensões aproximadas: largura 78 cm x altura 
125 cm x comprimento 200 cm. Dimensões com 
tolerância de +/- 5%.   Certificação do Inmetro 
norma NBR-NM 300 – Segurança do Brinquedo. 
Apresentar catálogo/ ficha técnica junto a 
proposta. 

UNID 30 
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8 ESTANTE ORGANIZADORA MODULAR - Com 

montagem totalmente por encaixe, sem a 
necessidade de uso de ferramentas ou acessórios 
para fixação, contendo no mínimo 4 módulos 
encaixáveis e no mínimo 12 bandejas deslizantes, 
coloridas fabricadas em polietileno rotomoldado, 
atóxico, com tratamento contra a ação dos raios 
ultravioletas e antiestático. Medidas aproximadas 
(montada): altura 83cm x comprimento 1,87cm x 
largura 32,5cm. Dimensões com tolerância de +/- 
5%.  

UNID 60 

9 GANGORRA COM ACESSIBILIDADE - Gangorra 
para até 12 crianças e portador de cadeira de rodas 
– Que permita a interação entre 01 portador de 
cadeira de rodas e no mínimo 03 sem cadeira de 
rodas do lado inverso do brinquedo ou ainda 01 
portador de cadeira de rodas de cada lado. Deve 
possuir dispositivo de segurança para imobilização 
da cadeira, barras de segurança, rampas de apoio 
garantindo a estabilidade e conforto. Equipamento 
confeccionado pelo processo de rotomoldagem em 
polietileno, resistente a variações de temperaturas 
ambientais, adequado para áreas externas. Peças 
com aplicação de proteção UV e aditivos 
antiestáticos, peças pigmentadas de fábrica em 
cores diversas. Dimensões mínimas: 2,20m de 
comprimento, 0,90m de largura e 0,95m de altura. 
Dimensões com tolerância de +/- 5%. Certificação 
do Inmetro norma NBR-NM 300 – Segurança do 
Brinquedo. Apresentar catálogo/ ficha técnica 
junto a proposta. 

UNID 30 

 

10 GIRA - GIRA 5 LUGARES – Carrossel para no 
mínimo cinco crianças – Com assentos anatômicos, 
antiderrapantes, apoio para os pés, base e eixo 
central metálicos com volante fixo. Equipamento 
confeccionado pelo processo de rotomoldagem em 
polietileno, resistente a variações de temperaturas 
ambientais, adequado para áreas externas. Peças 
com aplicação de proteção UV e aditivos 
antiestáticos, peças pigmentadas de fábrica em 
cores diversas. Dimensões aproximadas: altura: 
61cm x diâmetro: 165cm. Dimensões com 
tolerância de +/- 5%. Certificação do Inmetro 
norma NBR-NM 300 – Segurança do Brinquedo. 
Apresentar catálogo/ ficha técnica junto a 
proposta. 

UNID 30 

 

11 Gira-gira para portador de cadeira de rodas – 
Composto por peças de encaixe, modulares que 
permite a interação de até 2 cadeirantes e 2 
acompanhantes, ou apenas não cadeirantes. 
Equipamento confeccionado pelo processo de 

UNID 30 
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rotomoldagem em polietileno, resistente a 
variações de temperaturas ambientais, adequado 
para áreas externas. Peças com aplicação de 
proteção UV e aditivos antiestáticos, peças 
pigmentadas de fábrica em cores diversas. Base e 
eixo metálicos. Medidas de no mínimo 1,90m de 
diâmetro x 0,60m de altura. Dimensões de no 
mínimo 1,90m de diâmetro x 0,60m de 
altura.Certificação do Inmetro norma NBR-NM 300 
– Segurança do Brinquedo. Apresentar catálogo/ 
ficha técnica junto a proposta. 

 
12 

MESA INTERATIVA – Equipamento confeccionado 
pelo processo de rotomoldagem em polietileno, 
resistente a variações de temperaturas ambientais, 
adequado para áreas externas. Peças com aplicação 
de proteção UV e aditivos antiestáticos, peças 
pigmentadas de fábrica em cores diversas. 
Estrutura composta por tampo e pés separados. No 
tampo deverá ter nicho para acomodar o gabinete. 
Pés que permitam o apoio do tampo com 
segurança e que evitem o tombamento do 
equipamento, mesmo no caso do usuário se apoiar 
sobre a mesa. Sem itens de fixação, como 
parafusos, na área visível de uso; Isolamento 
elétrico, componentes eletrônicos internos 
isolados. Resistente a água (não imerso). Monitor 
resistente a pressão mínima de 50Kg. Estrutura 
resistente a pressão mínima de 100Kg. Deverá 
possuir medidas que poderão variar: 
comprimento: 85 a 100cm X largura: 55 a 70cm X 
altura: 55 a 70cm. Processador no padrão X86 com 
04 núcleos reais de processamento de no mínimo 
1.6 GHz. Memória cache de no mínimo 2MB; 
Arquitetura 64 bits. Mínimo de 4 GB instalado, 
padrão DDR3 de no mínimo 666 MHz. 
Interface controladora de vídeo integrada, deverá 
possuir alocação dinâmica de memória. Taxa de 
atualização de 60 Hz ou superior. Unidade flash 
interna com capacidade de armazenamento SSD de 
128 GB, interface do tipo M.2 (Soquete 2 - Chave B). 
Controladora de som com conectores de saída e 
microfone integrado ao gabinete. No mínimo 2 
(duas) portas USB, sendo pelomenos  1  (uma)  
padrão  USB  3.0  ou  superior. Controladora de 
Rede Wi-Fi padrão 802.11a/g/n/ac ou superior. No 
mínimo 1 (uma) saída de vídeo padrão VGA. No 
mínimo 1 (uma) saída de vídeo padrão HDMI. No 
mínimo 2 (dois) alto-falantes integrados ao 
gabinete do equipamento de, no mínimo, 10W. 
Deverá possuir moldura frontal de liga metálica. 
Deverá possuir botão liga/desliga para 
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inicialização do equipamento; Acabamento 
composto de superfícies não cortantes. Monitor 
integrado ao gabinete, com tamanho mínimo de 
20", proporção 16:9 e 16,7 milhões de cores. 
Sensível ao toque tipo “Touch Screen”, a no mínimo 
10 pontos de toque simultâneo. Resolução mínima 
de 1920 x 1080 pixels. Tempo de resposta de no 
máximo 6 ms. Fonte de alimentação com tensões 
de entrada de 100V a 240V, com ajuste automático. 
Licença por unidade entregue do sistema 
operacional Microsoft Windows ou Android. 
Deverá possuir aplicativos indicados para crianças 
de 3 anos a 10 anos, com as seguintes 
especificações mínimas: Funcionar no modo 
off-line, ou seja, os aplicativos deverão estar 
instalados na mesa e não depender de acesso à 
internet. Possibilitar que as crianças utilizem a 
mesa interativa digital de forma compartilhada, ou 
seja, de 2 a 4 crianças ao mesmo tempo. Possuir, no 
mínimo, 70 aplicativos já instalados no 
equipamento digital, composto de no mínimo: 4 
e-books; 2 ferramentas/software de autoria; 64 
aplicativos do tipo exercício-e-prática ou tutoriais. 
Os e-books deverão ter tradução em libras. Para 
acessar os aplicativos, um menu de navegação 
deverá estar disponível logo que o equipamento for 
ligado. Ao clicar sobre cada um dos ícones, deverão 
aparecer referências sobre a etapa de ensino para o 
qual o aplicativo é sugerido, bem como a área do 
conhecimento e abordagem curricular. Dentre os 
aplicativos, deverão incluir pelo menos 2 (duas) 
ferramentas/software de autoria, que possibilitem 
a autoria por parte do aluno e/ ou professor, 
permitindo a manipulação e o redirecionamento 
das informações de forma a desenvolver uma 
variedade de atividades alternativas. No mínimo, 
deverão explorar conteúdos de Língua Portuguesa 
e Matemática. Todos os aplicativos deverão conter 
os seguintes recursos mínimos: botão que pode ser 
acessado a qualquer momento com as orientações 
escritas e em áudio dos comandos e ações que 
devem ser executadas no aplicativo; botão de 
opções e configurações que permita ao usuário 
selecionar a listagens das pontuações conquistadas 
pelo usuário no aplicativo (quando houver), 
selecionar o nível de dificuldade ou categoria 
(quando houver), possibilidade de escolha ou troca  
dos  jogadores  (quando  houver),  jogar 
novamente, ligar e desligar a música do jogo e 
voltar ao menu de navegação dos aplicativos. 
Sempre que for necessário digitar, o aplicativo 
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deverá disponibilizar um teclado virtual na tela. O 
professor deverá ter acesso a uma área de gestão 
de aplicativos instalados no equipamento, por meio 
de senha, em que poderá selecionar os recursos 
dentro dos seus objetivos pedagógicos, para 
utilizar em uma determinada aula. Desta forma, os 
alunos só terão acesso aos aplicativos selecionados 
pelo professor. Todos os aplicativos deverão estar 
de acordo com a portaria nº 1.189/2018 do 
Ministério da Justiça ou posterior que tenham sido 
publicadas, registrados com a classificação 
indicativa livre. Os aplicativos não devem ter 
veiculação de publicidade e de comunicação 
mercadológica de produtos e serviços. Incluir um 
livro impresso de apoio ao trabalho do professor, 
que aborde os seguintes tópicos relativos ao uso da 
mesa interativa educacional: a fundamentação 
teórica, orientações metodológicas, tipos de 
recursos, descrição sobre o processo de navegação 
e usabilidade, descrição dos aplicativos,  sugestões  
de  uso  e  orientações pedagógicas inclusivas. 
Apresentar catálogo/ ficha técnica junto a 
proposta. 

13 PAINEL – LINGUAGEM DE SINAIS - Estrutura 
principal em colunas quadradas em madeira 
tratada, madeira plástica ou material compósito 
resistente a intempéries , medindo no mínimo 120 
x 120 mm, composta de madeira proveniente de 
reaproveitamento e/ou de reflorestamento, 
plástico reciclado e aditivos dando maior rigidez e 
durabilidade. Ferragens galvanizadas e pintura 
eletrostática á pó, itens abaixo com medidas 
aproximadas podendo variar em 5% para mais ou 
para menos: Fabricado com colunas em madeira 
plástica na cor itaúba com no mínimo 120x120mm; 
placa em chapa de polietileno de alta densidade 
(PEAD) 917 x 750 x 14 mm; tampas em plástico 
injetado colorido com proteção anti-UV. Placa 
usinada em baixo relevo, fixação com parafusos. 
Instalação em áreas fechadas ou ao ar livre, 
resistente às ações climáticas. Medidas:  Altura:  
2300  x  Largura:  1070  x  Comprimento:  151mm. 
Massa: 48,50 kg CERTIFICADO: ABNT NBR 
16071-2:2021. Garantia do produto: 12 meses, 
contra defeito de fabricação. Apresentar catálogo/ 
ficha técnica junto a proposta. 
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14 PAINEL METALOFONE - Estrutura principal em 

colunas quadradas em madeira tratada, madeira 
plástica ou material compósito resistente a 
intempéries , medindo no mínimo 120 x 120 mm, 
composta de madeira proveniente de 
reaproveitamento e/ou de reflorestamento, 
plástico reciclado e aditivos dando maior rigidez e 
durabilidade. Ferragens galvanizadas e pintura 
eletrostática á pó, itens abaixo com medidas 
aproximadas podendo variar em 5% para mais ou 
para menos: Brinquedo que imita um instrumento 
musical. Fabricado com tubos de aço carbono de no 
mínimo ¾”x 1,5 mm; 1 ¼” x 1,5 mm; chapas de aço 
carbono de no mínimo 3,18mm; barra chata 1 ½” x 
3,18mm; moldura em plástico rotomoldado 
colorido com proteção anti- UV; colunas em 
madeira plástica na cor itaúba com no mínimo 
120x120mm. Solda MIG; pintura a pó eletrostática 
poliéster, tampas em plástico injetado colorido com 
proteção anti-UV. Fixação com parafusos. 
Instalação em áreas fechadas ou ao ar livre, 
resistente às ações climáticas. Medidas: Altura: 
2300 x Largura: 1070 x Comprimento: 120mm. 
Massa: 48,00 kg. CERTIFICADO: ABNT NBR 
16071-2:202. Garantia do produto: 12 meses, 
contra defeito de fabricação. Apresentar catálogo/ 
ficha técnica junto a proposta. 

UNID 5 

 

15 PAINEL ZIG – ZAG - Estrutura principal em colunas 
quadradas em madeira tratada, madeira plástica ou 
material compósito resistente a intempéries  
medindo no mínimo 120 x 120 mm, composta de 
madeira proveniente de reaproveitamento e/ou de 
reflorestamento, plástico reciclado e aditivos 
dando maior rigidez e durabilidade. Ferragens 
galvanizadas e pintura eletrostática á pó, itens 
abaixo com medidas aproximadas podendo variar 
em 5% para mais ou para menos: Características: 
Painel em plástico rotomoldado vazado formando 
uma moldura, recebendo 2 (dois) dispositivos 
metálicos para movimentos zig-zag na horizontal e 
na vertical contando com duas esferas cada. Fixo 
em colunas de madeira plástica. O brinquedo Zig 
Zag apresenta uma estrutura modular com formas 
geométricas e padrões em zigue-zague, 
confeccionado em materiais de alta qualidade e 
resistência. O design pode incluir seções interativas 
que se conectam de forma dinâmica, criando um 
percurso contínuo e variado. Benefícios para o 
Desenvolvimento: Coordenação Motora: A 
manipulação das diferentes seções promove a 
coordenação motora fina e a destreza manual. 

UNID 5 
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Estimulação Cognitiva: O design em zigue-zague e 
as funções interativas incentivam a resolução de 
problemas e o pensamento criativo, 
proporcionando desafios que estimulam o 
desenvolvimento cognitivo. Inclusão: Adequado 
para crianças com necessidades especiais, 
incluindo aquelas com deficiências visuais ou 
motoras, pois oferece múltiplos tipos de estímulos 
e permite a adaptação ao nível individual de 
habilidade. Altura: 745 mm Largura: 830 mm 
Profundidade: 200 mm. CERTIFICADO: ABNT NBR 
16071-2:202. Garantia do produto: 12 meses, 
contra defeito de fabricação. Apresentar catálogo/ 
ficha técnica junto a proposta. 

16 PISO MODULAR INDOOR (USO 
INTERNO)FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PISO MODULAR ESPORTIVO  – PISO MODULAR 
ESPORTIVO DE ALTA RESISTÊNCIA PARA USO 
INTERNO, CONFECCIONADO EM PLACAS material 
polimérico de alta resistência (polipropileno 
copolímero ou equivalente de desempenho igual ou 
superior), adequado para uso esportivo, com 
dimensões nominais de mercado de no mínimo 
250 mm x 250 mm . SISTEMA DE ENCAIXE 
MACHO E FÊMEA; SUPERFÍCIE PLANA; PLACA 
CONTENDO MICROFUROS; ANTIDERRAPANTE; 
COM SISTEMA DE APOIO QUE PROMOVE A 
DISPERSÃO DA PRESSÃO E A REDUÇÃO DE 
IMPACTOS; CONTÉM AMORTECEDORES DE 
BORRACHA, FABRICADOS COM TPE (O PISO 
DEVERÁ TER ALOJAMENTO ESPECÍFICO PARA OS 
AMORTECEDORES), RAMPAS DE ACABAMENTO 
COM ACESSIBILIDADE, CONTENDO PINOS DE 
AMORTECIMENTO E CANTONEIRAS EM TODO O 
PERÍMETRO. POSSUI ADITIVOS DE PROTEÇÃO UV, 
ANTICHAMAS, ANTIESTÁTICO E ANTIOXIDANTE. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: COMPRIMENTO 250MM, 
LARGURA 250MM, ALTURA DE 11 A 13MM. 
GARANTIA MÍNIMA DE 5 ANOS. CORES A DEFINIR 
NO ATO DA EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRAS. 
PISO INSTALADO. CORES A DEFINIR NO ATO DA 
EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRAS. INSTALAÇÃO 
POR CONTA DA CONTRATADA. Apresentar 
catálogo/ ficha técnica junto a proposta. 

M² 2.500 

 

17 PISO MODULAR OUTDOOR (USO EXTERNO)- 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PISO 
MODULAR ESPORTIVO DE ALTA RESISTÊNCIA, 
TIPO OUTDOOR (USO EXTERNO), 
CONFECCIONADO EM PLACAS DE material 
polimérico de alta resistência (polipropileno 
copolímero ou equivalente de desempenho igual ou 

M² 2.500 
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superior), adequado para uso esportivo, com 
dimensões nominais de mercado de no mínimo 
250 mm x 250 mm,  SUPERFÍCIE PLANA, COM 
SISTEMA DE ENCAIXE MACHO E FÊMEA; 
ANTIDERRAPANTE, PERFURADO PARA AUTO 
DRENAGEM, COM SISTEMA DE APOIO QUE 
PROMOVE A DISPERSÃO DA PRESSÃO E A 
REDUÇÃO DE IMPACTOS; CONTÉM 
AMORTECEDORES DE BORRACHA FABRICADOS 
COM TPE (O PISO DEVERÁ TER ALOJAMENTO 
ESPECÍFICO PARA OS AMORTECEDORES); RAMPAS 
DE ACABAMENTO COM ACESSIBILIDADE, 
CONTENDO PINOS DE AMORTECIMENTO E 
CANTONEIRAS EM TODO O PERÍMETRO. POSSUI 
ADITIVOS DE PROTEÇÃO UV, ANTI CHAMAS, 
ANTIESTÁTICO E ANTIOXIDANTE. DIMENSÕES 
MÍNIMAS: COMPRIMENTO 250MM, LARGURA 
250MM, ALTURA DE 11 A 13MM. GARANTIA 
MÍNIMA DE 5 ANOS. CORES A DEFINIR NO ATO DA 
EMISSÃO DA ORDEM DE COMPRAS. INSTALAÇÃO 
POR CONTA DA CONTRATADA. Apresentar 
catálogo/ ficha técnica junto a proposta. 

18 PLAYGRAOUNDS MONTAGEM COM 6 
ATIVIDADES - Parque Modular 2 – Composto por 
no mínimo duas torres, em alturas diferentes, 
composto por estrutura em madeira plástica com 
reforço interno cor similar a madeira medindo no 
mínimo cada uma 90mm x 90mm, medindo no 
mínimo 1,00m x 1,00m cada, e um telhado 
medindo no mínimo 1,30m x 1,30m em polietileno 
e estrutura metálica interna. Plataformas com 
alturas entre 0,80m e 1,20m em polietileno 
rotomoldado, com estrutura tubular em aço 
carbono, com pelo menos as seguintes atividades 1 
cerca ábaco em polietileno colorido com espessura 
mínima de 10mm, com o nome da atividade 
vazado, com varetas metálicas e argolas plásticas 
em 4 cores diferentes; 1 escada com no mínimo 3 
degraus em polietileno rotomoldado com guarda 
corpo com travessas verticais e horizontais, em 
tubos de aço carbono de 1”, fixadas as colunas da 
torre e às laterais da escada através de insertos 
metálicos; 1 cerca metalofone em polietileno com 
espessura mínima de 10mm, com o nome da 
atividade vazado e 8 tubos metálicos em tamanhos 
diferentes e emitindo uma nota diferente; 1 
coqueiro em polietileno maciço de 10mm colorido, 
com no mínimo 12 folhas; 1 escorregador pequeno 
em polietileno rotomoldado com mínimo de 1,5m 
de comprimento; 1 Escada semiespiral com no 
mínimo 6 degraus, dimensão aproximada de 1100 
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mm de comprimento x 1070mm de largura em 
polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido, 
Corrimão (Guarda corpo) em aço tubular 
galvanizado e com pintura eletrostática com 
diâmetro de 25,40mm e espessura de 1,5mm; 1 
sistema de subida com no mínimo 10 degraus, 
confeccionado em polietileno rotomoldado, em no 
mínimo 5 cores diferentes; 1 escorregador 
ondulado, em polietileno rotomoldado com 
mínimo de 2,5m de comprimento; 1 escalada de no 
mínimo 4 degraus, em polietileno rotomoldado; 4 
portais de passagem com aberturas para apoio das 
mãos, fixados às colunas. Todos os parafusos, 
porcas e arruelas devem ser em aço inoxidável. O 
polietileno utilizado deve ser de qualidade, atóxico, 
com aditivação antiestática e anti UV, com 
coloração de boa solidez e resistente as 
intempéries. Todas as partes metálicas devem 
possuir tratamento de galvanização e acabamento 
em pintura epóxi, exceto parafusos, porcas, 
arruelas, estrutura metálica da plataforma e 
estrutura metálica do telhado. O brinquedo deve ir 
acompanhado dos devidos acessórios para fixação 
e permitir instalação em piso de concreto ou solos 
diversos. Dimensões com tolerância de +/- 5%. 
Produto com certificação ABNT NBR 
16071-2:2021. Apresentar catálogo/ ficha técnica 
junto a proposta. 

19 PUFF CILINDRO -  Estrutura interna 100% MDF - 
fibra de média densidade fabricada com fibras de 
madeiras aglutinadas com resinas sintéticas, 
compactadas sob pressão e temperatura elevada, 
permite um material de composição homogênea, 
com boa maleabilidade, resistência e durabilidade. 
Estofado em espuma flexível de poliuretano 
injetada, de alta resistência e densidade mínima 
D23, laminada com espessura mínima de 30 mm. 
Aplicação de colagem de contato de alta resistência 
e fixação. Revestimento em trama de tecido 
laminado sintético 100% poliéster revestido em 
PVC com acabamento texturizado suave, espessura 
de 1,00 +-0,02 mm, de alta qualidade, com 
eficiência para ambientes de alto tráfego, durável e 
resistente ao uso contínuo, com elevada resistência 
a raios UV, com proteção contra bactérias e bolor, 
confortável, com toque macio e suave, 
impermeável, sem cheiro, de fácil higienização e 
resistente a álcool e Produtos multiuso, que não 
apresente rachaduras pelo uso contínuo, que tenha 
perfeita conformação do estofado. Costura com 
linha reforçada. Fixado por grampos de aço 
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zincado. Medidas mínimas: 40 x 40 x 35 cm (L x P x 
A). 

20 PUFF CURVO - Estrutura interna 100% MDF - fibra 
de média densidade fabricada com fibras de 
madeiras aglutinadas com resinas sintéticas, 
compactadas sob pressão e temperatura elevada, 
permite um material de composição homogênea, 
com boa maleabilidade, resistência e durabilidade. 
Estofado em espuma flexível de poliuretano 
injetada, de alta resistência e densidade mínima 
D23, laminada com espessura mínima de 30 mm. 
Aplicação de colagem de contato de alta resistência 
e fixação. Revestimento em trama de tecido 
laminado sintético 100% poliéster revestido em 
PVC com acabamento texturizado suave, espessura 
de 1,00 +-0,02 mm, de alta qualidade, com 
eficiência para ambientes de alto tráfego, durável e 
resistente ao uso contínuo, com elevada resistência 
a raios UV, com proteção contra bactérias e bolor, 
confortável, com toque macio e suave, 
impermeável, sem cheiro, de fácil higienização e 
resistente a álcool e produtos multiuso, que não 
apresente rachaduras pelo uso contínuo, que tenha 
perfeita conformação do estofado. Costura com 
linha reforçada. Fixado por grampos de aço 
zincado. Medidas mínimas: 117 x 56 x 35 cm (L x P 
x A).  

UNID 60  

21 PUFF HEXÁGONO - Estrutura interna 100% MDF - 
fibra de média densidade fabricada com fibras de 
madeiras aglutinadas com resinas sintéticas, 
compactadas sob pressão e temperatura elevada, 
permite um material de composição homogênea, 
com boa maleabilidade, resistência e durabilidade. 
Estofado em espuma flexível de poliuretano 
injetada, de alta resistência e densidade mínima 
D23, laminada com espessura mínima de 30 mm. 
Aplicação de colagem de contato de alta resistência 
e fixação. Revestimento em trama de tecido 
laminado sintético 100% poliéster revestido em 
PVC com acabamento texturizado suave, espessura 
de 1,00 +-0,02 mm, de alta qualidade, com 
eficiência para ambientes de alto tráfego, durável e 
resistente ao uso contínuo, com elevada resistência 
a raios UV, com proteção contra bactérias e bolor, 
confortável, com toque macio e suave, 
impermeável, sem cheiro, de fácil higienização e 
resistente a álcool e produtos multiuso, que não 
apresente rachaduras pelo uso contínuo, que tenha 
perfeita conformação do estofado. Costura com 
linha reforçada. Fixado por grampos de aço 

UNID 70  
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zincado. Medidas mínimas: 43 x 38 x 35 cm (L x P x 
A).  

22 PUFF PERA - Revestimento em trama de tecido 
laminado sintético 100% poliéster revestido em 
PVC com acabamento Náutico texturizado suave, 
espessura de 1,00 +-0,02 mm, de alta qualidade, 
com eficiência para ambientes de alto tráfego, 
durável e resistente ao uso contínuo, com elevada 
resistência a raios UV, com proteção antibacteriana 
Microban eficaz contra bactérias e bolor, 
confortável, com toque macio e suave, 
impermeável, sem cheiro, de fácil higienização e 
resistente a álcool e produtos multiuso, que não 
apresente rachaduras pelo uso contínuo, que tenha 
perfeita conformação do estofado. Zíper na base 
para enchimento. Perfeito acabamento das 
costuras, retas, sem sobras de linha. Linha de boa 
qualidade, que não arrebente facilmente. Cor: 
Branco. Recheado por Refil misto de flocos de 
isopor com flocos de espuma.  Enchimento: 350L; 
Dimensões: 1m x 0,8x (A x D). 

UNID 20  

23 PUFF QUADRADO - Estrutura interna 100% MDF - 
fibra de média densidade fabricada com fibras de 
madeiras aglutinadas com resinas sintéticas, 
compactadas sob pressão e temperatura elevada, 
permite um material de composição homogênea, 
com boa maleabilidade, resistência e durabilidade. 
Estofado em espuma flexível de poliuretano 
injetada, de alta resistência e densidade mínima 
D23, laminada com espessura mínima de 30 mm. 
Aplicação de colagem de contato de alta resistência 
e fixação. Revestimento em trama de tecido 
laminado sintético 100% poliéster revestido em 
PVC com acabamento texturizado suave, espessura 
de 1,00 +-0,02 mm, de alta qualidade, com 
eficiência para ambientes de alto tráfego, durável e 
resistente ao uso contínuo, com elevada resistência 
a raios UV, com proteção contra bactérias e bolor, 
confortável, com toque macio e suave, 
impermeável, sem cheiro, de fácil higienização e 
resistente a álcool e produtos multiuso, que não 
apresente rachaduras pelo uso contínuo, que tenha 
perfeita conformação do estofado. Costura com 
linha reforçada. Fixado por grampos de aço 
zincado. Medidas mínimas: 50 x 50 x 35 cm (L x P x 
A)."  

UNID 40  

24 PUFF SENSORIAL REDONDO - Capa fabricada em 
tecido malha ergo 91% Poliamida e 9% Elastano, 
macio e sedoso, de alta qualidade, resistente e 
durável, que seja maleável e suave ao toque, 
característica elástica que suporte puxões e 
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empurrões, que não puxe fios, lavável, sem cheiro, 
atóxico, hipoalergênico. Perfeito acabamento das 
costuras, retas, sem sobras de linha. Linha de boa 
qualidade, que não arrebente facilmente. Recheado 
por micropérolas de Poliestireno. Medidas 
mínimas: 60cm x 90cm x 90cm (A x L x P). 

25 REDE DE VÔLEI - Conjunto de Vôlei infantil – 
Contendo duas hastes verticais com no  mínimo 10 
regulagens de altura, com base com possibilidade 
de enchimento com areia ou água para dar 
estabilidade, 01 rede em nylon com largura mínima 
de 4,45m. Equipamento confeccionado pelo 
processo de rotomoldagem em polietileno, 
resistente a variações de temperaturas ambientais, 
adequado para áreas externas. Peças com aplicação 
de proteção UV e aditivos antiestáticos, peças 
pigmentadas de fábrica em cores diversas. 
Acompanha bola em vinil. Dimensões aproximadas: 
altura máxima: 223 cm; comprimento 437 cm 
(rede); largura: 60 cm; Dimensões com tolerância 
de +/- 5%. Certificação do Inmetro norma NBR-NM 
300 – Segurança do Brinquedo. Apresentar 
catálogo/ ficha técnica junto a proposta. 

UNID 20 

 

26 TABELA DE BASQUETE INFANTIL - Tabela e aro 
com rede em nylon, poste com regulagem de no 
mínimo 10 alturas e base com possibilidade de 
enchimento com areia ou água para dar 
estabilidade. Equipamento confeccionado pelo 
processo de rotomoldagem em polietileno, 
resistente a variações de temperaturas ambientais, 
adequado para áreas externas. Peças com aplicação 
de proteção UV e aditivos antiestáticos, peças 
pigmentadas de fábrica em cores diversas. 
Acompanha bola em vinil. Dimensões aproximadas: 
largura: 55 cm x comprimento 56 cm x altura 
Máxima: 228 cm e mínima de 108cm; Dimensões 
com tolerância de +/- 5%. Certificação do Inmetro 
norma NBR-NM 300 – Segurança do Brinquedo. 
Apresentar catálogo/ ficha técnica junto a 
proposta. 

UNID 20 

 

27 TÚNEL LÚDICO TRENZINHO - Módulos de encaixe 
expansíveis com aberturas nas laterais em ambos 
os lados, contendo entrada e saída que dão 
sustentação. Equipamento confeccionado pelo 
processo de rotomoldagem em polietileno, 
resistente a variações de temperaturas ambientais, 
adequado para áreas externas. Peças com aplicação 
de proteção UV e aditivos antiestáticos, peças 
pigmentadas de fábrica em cores diversas. 
Dimensões mínimas: 2,10m de comprimento x 
0,87m de largura x 1,25m de altura. Certificação do 
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Inmetro norma NBR-NM 300 – Segurança do 
Brinquedo. Apresentar catálogo/ ficha técnica 
junto a proposta. 

 

2.​ CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1.​Os itens serão fornecidos de forma parcelada, respeitando as necessidades das unidades 
escolares e a capacidade de recebimento e armazenamento, não sendo obrigada a contratante a 
solicitar todos os itens deste termo; 

2.2.​  A entrega dos produtos será na quantidade e no local a ser informado pela secretaria solicitante; 

2.2.1.​  Na ausência ou divergência do CATMAT ou CATSERV para os itens descritos neste TR 
e sistema de Licitações utilizado por esta Administração Pública, deverá prevalecer o 
constante no Termo de Referência. 

2.2.2.​  Os produtos desta licitação, serão entregues no endereço do Almoxarifado municipal, 
localizado à  Rodovia lomanto junior , BR 407, Senhor do Bonfim – BA, CEP 48.970-000, ou 
endereço indicado na ORDEM DE COMPRA/FORNECIMENTO; 

2.2.3.​ Quando for determinado local de entrega na ordem de fornecimento o fornecedor 
CONTRATADO deverá informar, por escrito, a data e hora da entrega, a fim de que seja 
realizado o recebimento do produto; 

2.2.4.​  O Horário de entrega será das 08h30min até as 11h30min e das 14h00min às 17h00min; 

2.3.​Os produtos acima identificados deverão obrigatoriamente estar de acordo com as Agências 
Regulamentadoras 

2.4.​  Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar 

2.5.​O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 438/2023,  de 18 de dezembro de 2023, destinando-se exclusivamente ao 
atendimento de finalidades pedagógicas, educacionais e de acessibilidade no âmbito da rede 
pública municipal de ensino.  

2.6.​O prazo de vigência da ata será de 12 (doze) meses contados do(a) ato de publicação em 
Diário Oficial desta Administração Pública e do artigo 84  da Lei n° 14.133, de 2021; 

2.7.​A Minuta Contratual oferece maiores detalhamentos das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2.8.​O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

OPÇÕES DE CONTRATAÇÃO  

( X ) ATA POR REGISTRO DE 
PREÇO 

(     )  CONTRATO (  ) EMPENHO 
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3.​ FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1.​  A presente contratação decorre da necessidade de fortalecimento das ações de educação 
inclusiva desenvolvidas no âmbito do Núcleo de Atendimento Educacional Especializado (NAEE) 
e das demais unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim/BA, 
visando assegurar condições adequadas de acessibilidade, recreação, lazer educativo, 
desenvolvimento motor, integração social e participação dos estudantes nas atividades 
lúdico-pedagógicas. 

3.2.​A rede municipal de ensino atende estudantes com diferentes especificidades educacionais, 
incluindo alunos com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA), transtornos globais do 
desenvolvimento e demais necessidades educacionais específicas, circunstância que demanda a 
disponibilização de equipamentos recreativos acessíveis, inclusivos e interativos, aptos a 
contribuir para o desenvolvimento cognitivo, psicomotor, sensorial, comunicacional e 
socioeducacional dos estudantes atendidos. 

3.3.​Verifica-se que parte das unidades escolares e dos espaços destinados ao Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) apresenta insuficiência, desgaste ou ausência de equipamentos 
recreativos adequados às práticas inclusivas e ao atendimento especializado, situação que 
compromete o pleno desenvolvimento das atividades de recreação, lazer educativo, estimulação 
motora, integração e acompanhamento educacional. 

3.4.​Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de aquisição de equipamentos recreativos acessíveis e 
inclusivos, destinados a suprir as demandas institucionais existentes, possibilitando: 

3.5.​Benefícios Diretos: 

●​ Ampliação das condições de acessibilidade e inclusão nas atividades recreativas escolares; 
●​ Fortalecimento das práticas de estimulação sensorial e desenvolvimento neuropsicomotor por 

meio de atividades lúdicas; 
●​ Promoção de atividades recreativas, de lazer educativo e interativas adaptadas; 
●​ Melhoria do processo de ensino-aprendizagem mediante integração de recursos 

lúdico-pedagógicos; 
●​ Apoio às atividades recreativas desenvolvidas pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE); 
●​ Adequação dos ambientes escolares às diretrizes da educação inclusiva; 
●​ Ampliação das estratégias pedagógicas voltadas à socialização, autonomia, recreação e 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

3.6.​  Benefícios Indiretos: 

●​ Fortalecimento das políticas públicas de educação inclusiva no município; 
●​ Valorização dos profissionais da educação mediante disponibilização de equipamentos recreativos 

adequados; 
●​ Melhoria da qualidade da educação pública municipal; 
●​ Promoção da equidade e da igualdade de oportunidades educacionais e recreativas; 
●​ Redução de custos futuros com manutenção e reposição de equipamentos inadequados ou 

desgastados. 

3.7.​A ausência ou inadequação dos equipamentos recreativos também gera impactos negativos na 
motivação dos estudantes, na efetividade das práticas pedagógicas lúdicas e na capacidade dos 
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profissionais da educação de desenvolverem metodologias diferenciadas e adaptadas às 
necessidades individuais dos alunos por meio de atividades recreativas e de lazer educativo. 

3.8.​Resultados Pretendidos 

Com a implementação da presente contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

●​ Melhoria das condições pedagógicas e estruturais das unidades escolares para atividades 
recreativas; 

●​ Ampliação da oferta de equipamentos recreativos, lúdicos e inclusivos; 
●​ Fortalecimento das atividades pedagógicas, recreativas, de lazer educativo e socioeducacionais; 
●​ Estímulo ao desenvolvimento cognitivo, motor, sensorial, social e emocional dos estudantes por 

meio da recreação; 
●​ Ampliação das possibilidades metodológicas e interativas no processo de ensino-aprendizagem 

mediante recursos lúdico-pedagógicos; 
●​ Promoção da inclusão, acessibilidade, convivência, integração social e lazer no ambiente escolar; 
●​ Melhoria das condições de acolhimento e recreação nos espaços educacionais; 
●​ Fortalecimento do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e das ações pedagógicas da rede 

municipal; 
●​ Redução da defasagem de equipamentos recreativos e pedagógicos; 
●​ Melhoria da eficiência administrativa e da gestão dos recursos educacionais; 
●​ Maior durabilidade dos equipamentos e redução de custos futuros com reposição e manutenção. 

4.​ DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.​Nos termos do art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, os requisitos da contratação devem 
ser estabelecidos de forma clara, objetiva e suficiente para caracterizar o objeto, evitando 
especificações desnecessárias ou que possam restringir a competitividade do certame. Assim, a 
contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 

4.2.​  Requisitos Mínimos de Qualidade 

4.2.1.​ Os materiais e equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior, em linha de fabricação 
regular, entregues em perfeitas condições de funcionamento, conservação e acabamento. 

4.2.2.​ Todos os produtos deverão apresentar qualidade compatível com as especificações 
técnicas constantes neste Termo de Referência, observando padrões mínimos de resistência, 
durabilidade, ergonomia, estabilidade e segurança. 

4.2.3.​ Os itens deverão ser fabricados com materiais apropriados ao ambiente escolar, não 
tóxicos, seguros e adequados ao uso contínuo por crianças e estudantes. 

4.2.4.​ Os produtos deverão possuir acabamento que minimize riscos de acidentes, tais como 
superfícies cortantes, pontas expostas, farpas, rebarbas ou componentes que comprometam 
a segurança dos usuários. 

4.3.​PARA OS PISOS MODULARES (COM INSTALAÇÃO): 

Os pisos modulares esportivos a serem fornecidos e instalados deverão atender, no mínimo, aos 
seguintes requisitos de qualidade: 

4.3.1.​ Ser fabricados em material polimérico de alta resistência (polipropileno copolímero ou 
equivalente de desempenho igual ou superior), adequado para uso esportivo, recreativo e 
educacional em áreas externas. 
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4.3.2.​ Possuir elevada resistência mecânica ao impacto, à compressão e ao desgaste provocado 

pelo tráfego intenso de pessoas e pela prática de atividades esportivas. 

4.3.3.​ Apresentar superfície antiderrapante, proporcionando segurança aos usuários mesmo em 
condições de umidade. 

4.3.4.​ Possuir sistema de drenagem eficiente que permita o rápido escoamento da água da chuva, 
evitando formação de poças e possibilitando a rápida utilização da quadra após 
precipitações. 

4.3.5.​ Ser resistente à ação dos raios ultravioleta (UV), intempéries, variações climáticas, 
umidade, oxidação e agentes químicos de limpeza de uso comum, preservando suas 
características estruturais, funcionais e estéticas durante sua vida útil. 

4.3.6.​ Possuir sistema de encaixe firme e preciso entre as placas, garantindo estabilidade, 
uniformidade do piso e facilidade de substituição individual das peças quando necessário. 

4.3.7.​ Contar com sistema de amortecimento integrado, mediante amortecedores em elastômero 
termoplástico (TPE) ou tecnologia equivalente que proporcione desempenho igual ou 
superior na absorção de impactos, redução de vibrações e conforto durante a prática 
esportiva, sem comprometer a competitividade do certame. 

4.3.8.​ Manter estabilidade dimensional, sem apresentar deformações excessivas decorrentes da 
exposição contínua ao sol, chuva ou variações de temperatura. 

4.3.9.​ Possuir acabamento uniforme, sem rebarbas, cantos vivos, arestas cortantes ou qualquer 
irregularidade que possa oferecer risco aos usuários. 

4.3.10.​Apresentar coloração homogênea, incorporada ao material, resistente ao desbotamento 
provocado pela exposição solar e pelo uso contínuo. 

4.3.11.​Atender às normas técnicas aplicáveis ao desempenho, segurança e qualidade dos pisos 
esportivos modulares, quando existentes, ou comprovar desempenho equivalente por meio 
de laudos emitidos por laboratório acreditado. 

4.3.12.​Ser fornecido acompanhado de todos os acessórios necessários à perfeita instalação, 
incluindo rampas de acabamento, cantos, elementos de fixação e demais componentes 
previstos no projeto. 

4.3.13.​A instalação deverá ser executada por profissionais qualificados, observando as 
recomendações do fabricante, de modo a garantir perfeito nivelamento, alinhamento, 
estabilidade, funcionalidade e acabamento do piso. 

4.3.14.​Após a instalação, o piso deverá apresentar superfície contínua, firme e estável, sem folgas, 
desalinhamentos, ressaltos, deslocamentos ou ruídos decorrentes da movimentação das 
placas. 

4.3.15.​O conjunto instalado deverá possuir vida útil compatível com a utilização em ambientes 
escolares de alto fluxo, exigindo apenas manutenção preventiva e corretiva de baixa 
complexidade. 

4.3.16.​O fornecedor deverá prestar garantia mínima de 05 (cinco) anos contra defeitos de 
fabricação, descoloração prematura, quebra das placas, falhas no sistema de encaixe e 
defeitos decorrentes da instalação, sem prejuízo da garantia legal prevista no Código de 
Defesa do Consumidor. 
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4.4.​Critérios de Sustentabilidade 

4.3.1. Como prática de sustentabilidade, deverão ser priorizados, sempre que possível: 

1.​ Materiais duráveis, recicláveis, atóxicos e de menor impacto ambiental; 
2.​ Soluções que promovam maior vida útil dos equipamentos; 
3.​ Redução da necessidade de substituições frequentes; 
4.​ Utilização de madeira ecológica proveniente de reflorestamento ou reaproveitamento; 
5.​ Produtos com componentes reutilizáveis e de baixa agressão ambiental. 

4.3.2. A Contratada deverá observar as práticas de sustentabilidade ambiental previstas na Lei nº 
14.133/2021, especialmente quanto à destinação adequada de resíduos, redução de embalagens 
excessivas e utilização racional de recursos naturais. 

4.4. Requisitos de Responsabilidade Social e Econômica 

4.4.1. A Contratada deverá comprovar o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
fiscais, em conformidade com a legislação vigente. 

4.4.2. É vedada a utilização de trabalho infantil, trabalho escravo ou em condições análogas à 
escravidão, conforme disposto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

4.4.3. A Contratada deverá observar as normas de acessibilidade e inclusão social na execução do 
contrato. 

4.5. Requisitos Técnicos Específicos 

4.5.1. Os materiais destinados a áreas externas deverão ser confeccionados em materiais resistentes 
às intempéries, com proteção anti-UV, propriedades antichamas e antiestáticas, bem como apresentar 
elevada resistência mecânica e durabilidade. 

4.5.2. Os equipamentos recreativos e playgrounds deverão atender às normas técnicas da ABNT, 
especialmente: 

1.​ ABNT NBR 16071-2:2021 – Playgrounds; 
2.​ ABNT NBR NM 300 – Segurança de Brinquedos. 

4.5.3. Os itens que exijam certificação do INMETRO deverão apresentar comprovação válida no 
momento da entrega. 

4.5.4. Os equipamentos eletrônicos e tecnológicos deverão possuir sistema operacional licenciado 
(Microsoft Windows ou Android) e aplicativos educacionais adequados à faixa etária de 3 a 10 anos. 

4.5.5. As mesas interativas deverão funcionar em modo off-line, com aplicativos pré-instalados, sem 
dependência de acesso à internet para seu funcionamento básico. 

4.6. Especificações de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

4.6.1. Todos os itens deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação, contados a partir da data de recebimento definitivo pela Contratante. 

4.6.2. Para os equipamentos eletrônicos e tecnológicos, a garantia deverá incluir: 
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1.​ Substituição de peças defeituosas; 
2.​ Assistência técnica especializada; 
3.​ Suporte técnico remoto ou presencial; 
4.​ Atendimento em até 5 (cinco) dias úteis após a abertura do chamado técnico. 

4.6.3. Durante o período de garantia, a Contratada deverá realizar, sem ônus adicional para a 
Contratante: 

1.​ Reparos necessários decorrentes de defeitos de fabricação; 
2.​ Substituição de produtos que apresentem vícios ou defeitos insanáveis; 
3.​ Manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos tecnológicos. 

4.6.4. A contratada deverá disponibilizar canal de atendimento (telefone, e-mail ou sistema online) 
para abertura de chamados técnicos e solicitações de assistência. 

5.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1.​ A solução definida consiste na aquisição equipamentos recreativos, destinados à promoção da 
recreação, lazer educativo, desenvolvimento motor, integração social e atividades 
lúdico-pedagógicas dos estudantes, destinados ao atendimento das necessidades do Núcleo de 
Atendimento Educacional Especializado (NAEE) e das unidades da rede municipal de ensino. 

5.2.​  A solução contempla o fornecimento de 27 (vinte e sete) itens distintos, abrangendo: 

●​ Mobiliários acolhedores (almofadas, puffs); 
●​ Equipamentos recreativos e playgrounds inclusivos; 
●​ Painéis interativos e sensoriais; 
●​ Mesas digitais interativas com tecnologia touchscreen; 
●​ Pisos modulares para áreas internas e externas; 
●​ Equipamentos esportivos educativos; 
●​ Túneis lúdicos e circuitos de aprendizagem. 

5.3.​Os materiais serão distribuídos entre as unidades escolares da rede municipal, conforme 
planejamento da Secretaria Municipal de Educação e Esporte e NAEE. 

5.4.​Justificativa Técnica e Econômica da Escolha 

5.4.1.​ Justificativa Técnica: 

A opção pela aquisição mostra-se tecnicamente mais adequada em razão da natureza 
permanente e continuada da necessidade administrativa, considerando que os materiais 
serão utilizados de forma recorrente nas atividades pedagógicas, recreativas, esportivas, 
socioeducacionais e de acessibilidade desenvolvidas pelas unidades escolares da rede 
municipal. 

5.4.2.​ Justificativa Econômica: 

Sob o aspecto econômico, a aquisição apresenta melhor relação custo-benefício ao longo do 
ciclo de vida do objeto, evitando despesas recorrentes com locações, reduzindo riscos de 
descontinuidade contratual e possibilitando a incorporação dos bens ao patrimônio público 
municipal. 
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5.5.​O ciclo de vida estimado dos materiais e equipamentos varia conforme a natureza de cada item: 

1.​ Mobiliários (puffs, almofadas): 5 a 8 anos; 
2.​ Equipamentos recreativos (playgrounds, gangorras, gira-giras): 10 a 15 anos; 
3.​ Painéis interativos e sensoriais: 8 a 12 anos; 
4.​ Mesas digitais interativas: 5 a 7 anos; 
5.​ Pisos modulares: 10 a 15 anos; 
6.​ Equipamentos esportivos: 5 a 8 anos. 

5.5.2. A durabilidade dos itens está condicionada à adequada utilização, manutenção preventiva e 
conservação por parte da Contratante. 

5.5.3. Ao final do ciclo de vida, os materiais deverão receber destinação ambientalmente adequada, 
observando a Política Nacional de Resíduos Sólidos e as normas ambientais vigentes. 

6.​  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

6.1.​Todos os produtos serão entregues conforme solicitado e a critério da Secretaria competente, de 
acordo com a Ordem de Fornecimento emitido pelo setor de Compras, podendo ser prorrogado 
conforme item 5.4 deste Termo de Referência; 

6.1.1.​ Os produtos desta licitação, serão entregues no endereço do Almoxarifado municipal, 
localizado à  Rodovia lomanto junior , BR 407, Parque da Cidade, Senhor do Bonfim – BA, CEP 
48.970-000, ou endereço indicado na ORDEM DE COMPRA/FORNECIMENTO; 

a)​ Prazo de Entrega: O prazo de entrega dos itens indicados na tabela 1.2,  será em 
até 30  dias após a solicitação de ordem de compra. 

b)​ Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, 
na proposta financeira e na Ata de Registro de Preços. 

c)​ Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 
nesteTermo, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

d)​ O recebimento provisório ocorrerá na entrega inicial acompanhado da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente para fins de verificação da aceitabilidade dos 
produtos, contagem, comprovação de entrega das marcas devidamente indicadas na 
Proposta financeira, na Ata de Registro de Preços/Contrato de Fornecimento e 
compatibilidade com os itens solicitados. 

e)​ O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
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f)​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

6.2.​Caso haja algum produto que tenha sido entregue em divergência com todos os itens constantes 
neste termo, será recusado sem nenhum ônus para Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – 
BA, ou qualquer uma das secretarias, notificando a empresa para substituição imediata; 

6.3.​Substituir ou fornecer novo item, caso esteja em desacordo com a proposta e as especificações 
constantes no objeto deste Termo, bem como detalhes contidos no item 1.2. que porventura 
sejam entregues com defeitos, em desacordo ou imperfeições, cabendo ao licitante vencedor 
providenciar o reparo de forma imediata, sem ônus para o Município; 

6.4.​Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, 
deverá informar imediatamente à Secretaria Demandante, solicitação de prorrogação de prazo de 
entrega, da qual deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente 
comprovado, e o novo prazo previsto para entrega; 

6.5.​A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria na forma da lei e de acordo 
com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à empresa da decisão 
proferida; 

6.6.​Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, a empresa deverá providenciar a 
entrega de forma provisória, respeitando o prazo inicial, e caso não, o fornecedor ficará sujeito às 
penalidades previstas para atraso na entrega; 

6.7.​Somente serão aceitos produtos especificados neste termo de referência, sendo recusados 
qualquer produto com especificação diferente. Para tanto, será designado servidor para 
fiscalização de contrato, e caso o produto solicitado não atenda a especificação solicitada, será 
recusado sem nenhuma oneração para esta Secretaria bem como para a Prefeitura Municipal de 
Senhor do Bonfim – BA; 

6.8.​Em caso de ocorrências dos itens 6.6 e 6.7 deste Termo de Referência, serão solicitadas reposição 
imediata do Produto também sem nenhum ônus para a Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim 
– Ba, incluindo despesas de deslocamento para entrega do produto no local indicado por esta 
Secretaria em até 5 dias úteis nas quantidades constatadas; 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

a)​ Quando o item adquirido necessitar de garantia, o prazo de será aquele estabelecido na Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

b)​ Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

c)​ A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

d)​ A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 
específicas.  
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e)​ Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias.  

f)​ As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade 
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

g)​ Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da 
data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada.  

h)​ O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 
Contratante.  

i)​ Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a 
execução dos reparos.  

j)​ Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar 
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

k)​ O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

l)​ A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

a)​ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

b)​ Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

c)​ As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

d)​ O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

e)​ Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
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fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 

a)​ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

b)​ A fiscalização da contratação será exercida pelo(s) Servidor(es): Silvio Oliveira da Silva -   
Decreto 249/2026, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, e de tudo dará ciência à Administração Pública; 

c)​ A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/21; 

Art. 120. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

d)​ O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

Fiscalização Técnica 

a)​ O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  

b)​ O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

c)​ Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

d)​ O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

e)​ No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, V). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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f)​ O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

a)​ O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

b)​ Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
23, IV). 

Gestor do Contrato 

a)​ O gestor do contrato: Sergio Vinicius Santos de Souza - Matrícula nº  6847, lotada da Secretaria 
Municipal de Educação coordenará, a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 

b)​ O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, II).  

c)​ O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, III).  

d)​ O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnicos, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

e)​ O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

f)​ O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

g)​ O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

a)​ Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, por um servidor responsável pelo setor ao 
qual encaminhará para o fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

I.​ O Recebimento provisório será acompanhado de Documento emitido via sistema para 
confronto com a Ordem de Compras/Serviços, verificando as suas quantidades e em caso 
de não cumprimento das quantidades, será emitido documento com a informação da 
quantidade recebida/realizada o qual será lavrado observação contida no mesmo; 

II.​ O Documento acima será emitido em cópia para o fornecedor dando a ciência do 
recebimento fracionado e intimando para cumprimento dos demais 
fornecimentos/serviços;  

III.​ A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente será medida por este documento ao 
qual constará no futuro processo de pagamento. 

b)​ Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

c)​ O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado pelo 
Fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços. 

d)​ Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 
de até 10 (dez) dias úteis. 

e)​ O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

f)​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

g)​ O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

h)​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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a)​ Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

b)​ O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

c)​ Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

1.​ Documento de conferência das quantidades recebidas; 
2.​ o prazo de validade; 
3.​ a data da emissão;  
4.​ os dados do contrato e do órgão contratante;  
5.​ o período respectivo de execução do contrato;  
6.​ o valor a pagar; e  
7.​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

d)​ Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

e)​ A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

f)​ A Administração deverá realizar consulta para:  

1.​ verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

2.​ identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

g)​ Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

h)​ Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

i)​ Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

j)​ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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Prazo de pagamento 

a)​ O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022. 

b)​ No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

a)​ O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

b)​ Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

c)​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

d)​ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

e)​ O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

a)​ Não haverá a antecipação de pagamento por qualquer solicitação de fornecimento ou prestação de 
serviços indicados neste Termo de Referência 

Cessão de crédito 

a)​ Não haverá cessão de crédito devido às peculiaridades do processo licitatório e aquisição dos 
itens. 

 

7.​ FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

7.1.​Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

a) A seleção do fornecedor será realizada mediante PREGÃO ELETRÔNICO, na forma do art. 6º, inciso 
XLV, da Lei nº 14.133/2021.  

Regime de execução 

7.2.​Fornecimento parcelado, conforme demanda da Administração, mediante emissão de Ordem de 
Fornecimento. 

Da Aplicação da Margem de Preferência 

 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7.3.​Aplica-se a margem de preferência conforme descrito a seguir: 

a) Observar a aplicabilidade do Direito de Preferência da Lei Complementar nº 123/2006 

b) Também deve ser verificada a existência de decretos ou instrumentos congêneres vigentes que 
contemple a aplicabilidade de Margem de Preferência. 

7.4.​Será admitida a seguinte documentação, apenas do licitante vencedor em cada item/lote. 

1.​ Habilitação jurídica 

a.​ Pessoa física:  

i.​ Documento de Identificação com foto ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

2.​ Empresário individual:  

a.​ Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  

3.​ Microempreendedor Individual - MEI:  

a.​ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

4.​ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:  

a.​ Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

5.​ Sociedade empresária estrangeira:  

a.​ Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

6.​ Sociedade simples:  

a.​ Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

7.​ Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  

a.​ Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

8.​ Sociedade cooperativa:  

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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a.​ Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971. 

9.​ Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados o que estiver em vigor com 
no mínimo o Sócio Administrador, o endereço da empresa, e representação societária e a 
data de registro desta última alteração, caso ausente, deverá estar acompanhado das 
alterações com os dados solicitados ou da consolidação respectiva. 

10.​Habilitação fiscal, social e trabalhista 
a.​ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
b.​ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU); 

c.​ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
d.​ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943;  

e.​ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

f.​ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

i.​ Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei.  

g.​ Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do fornecedor; 
i.​ Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei.  

h.​ Certidão negativa de inidoneidade expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 91, § 4º ); 

i.​ Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei.   

j. Certidão Negativa do Tribunal de Contas da União (TCU), que ateste a inexistência de 
registro do licitante na relação de responsáveis declarados inidôneos para participar de 
licitações no âmbito da Administração Pública Federal, nos termos do art. 46 da Lei nº 
8.443/92. 

k. Certidão Negativa Correcional – Entes Privados, emitida pela Controladoria-Geral da 
União (CGU), que abranja a consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS 
(Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas), CNEP (Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas) e CEPIM (Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas), 
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demonstrando a inexistência de sanções ou registros impeditivos à participação em licitações 
ou contratações com a Administração Pública. 

11.​O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.​Qualificação Econômico-Financeira 

a.​ Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física não sendo obrigado a apresentação se for 
pessoa jurídica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

b.​ Certidão negativa de Concordata e falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

c.​ Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,  comprovando: 

i.​ índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

ii.​ A comprovação de que trata a alínea “t”, poderá ser feita através de cópias de 
referências do livro diário (número do livro, termo de abertura e 
encerramento), inclusive cópias das folhas onde constem o balanço patrimonial e 
demonstrativos contábeis extraídas deste Livro (Total Ativo, Total Passivo e 
Demonstrativo de Resultados de Exercício), com evidência e registro na Junta 
Comercial ou publicação na imprensa, de acordo com a personalidade jurídica da 
empresa licitante, devidamente assinados pelo seu titular ou representante legal e 
pelo contador. 

iii.​ A Administração Pública registra que a apresentação dos balanços 
patrimoniais pela participantes, deverá seguir estritamente o quanto 
solicitado acima e que demais documentos apresentados pela licitante, não 
serão analisados, visto que comumente em outros certames licitatórios, as 
empresas apresentam todo o balanço patrimonial com demais documentos 
que não são necessárias à visualização, acarretando em atraso na 
visualização de demais documentos necessários à confirmação da 
Habilitação da empresa. 

iv.​ As empresas criadas no exercício da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 

v.​ Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

vi.​ Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 
ECD ao Sped. 

13.​Qualificação Técnica 
a.​ Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica, de direito público ou 

privado, compatível em características técnicas similares ao fornecimento ( fornecimento 
de bens em características compatíveis com o objeto da licitação). 

b.​ Entende-se como quantidade similar o fornecimento de pelo menos 01 (um) atestado de 
capacidade técnica; 
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c.​ Entende-se como prazo compatível atestado de capacidade técnica da prestação de 

serviços com o prazo indicado neste Termo de Referência; 
d.​ O Atestado deverá vir acompanhado da relação dos itens fornecidos com as respectivas 

quantidades dos produtos/serviços. 
e.​ Caso os atestados não venham com as informações acima mencionadas, o fornecedor 

deverá anexar notas fiscais eletrônicas referente ao fornecimento/serviço prestado para 
fins de diligência e apreciação pelo Agente de Contratação. 

f.​ Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da 
Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais 
participem sócios ou diretores da Concorrente. 

g.​ Os Atestados poderão ser diligenciados pelo Agente de Contratação caso tenham alguma 
dúvida ou relevância que não seja possível a sua identificação, como a sua cópia 
reprográfica não seja visível.  

h.​ Não serão aceitos atestados apresentados com assinaturas de Pregoeiros e/ou presidentes 
ou membros de comissões de licitações, em virtude destes servidores não terem 
competência legal para atestarem recebimentos de mercadorias ou prestação de serviços. 

i.​ Não serão aceitos atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas físicas ou sem 
identificação da pessoa jurídica e seu responsável que o assinou, salvo, se por motivo de 
diligência, possa ser comprovado a sua veracidade. 

j.​ Certificados de conformidade com normas técnicas aplicáveis aos equipamentos 
recreativos (ABNT NBR 16071 - Playgrounds e ABNT NBR NM 300 - Brinquedos), bem 
como apresentação catálogos/ ficha técnica do produto. 

7.5.​Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que apresentarem restrição na comprovação de 
regularidade fiscal será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da 
documentação, prorrogáveis por igual período, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventual Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa.  

7.5.1.​ O prazo assegurado no subitem 6.5 terá como termo inicial o momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a 
critério da Administração.  

7.5.2.​ A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 6.5 implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas previstas na 
Lei Federal no 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata, ou revogar a licitação. 

7.6.​A documentação deverá ser encaminhada em sistema próprio, ou por e-mail a ser indicado no 
instrumento convocatório, em horário compatível com a necessidade de anexar os documentos. 

7.6.1.​ O prazo poderá ser prorrogado a critério do Agente de Contratação, e caso não seja 
atendido pelo fornecedor participante, poderá convocar o próximo colocado. 

7.7.​CRITÉRIOS DE ESCOLHA DA PROPOSTA: 
7.7.1.​ Será realizado por meio da modalidade PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA, o modo de 

disputa adotado ABERTO, conforme os critérios definidos no art. 56 da Lei Federal n.º 
14.133/21. 

 
7.7.2.​ Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: 

 
I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances 
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 
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II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora 
designadas para sua divulgação. 
§ 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os 
critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto. 
 
§ 2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de 
julgamento de técnica e preço. 
 
§ 3º Serão considerados intermediários os lances: 
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de 
maior lance; 
 
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de 
julgamento. 
 
§ 4º Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a 
definição das demais colocações. 
 
§ 5º Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante 
vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas 
com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 
posterior do contrato. 
 

7.7.3.​ Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 
exclusivamente através do sistema eletrônico, sendo que os demais licitantes serão 
imediatamente informados do recebimento da proposta e do seu respectivo valor. 
 

7.7.4.​ Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados os 
prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e 
qualidade e demais condições definidas neste Termo de Referência e edital.  

 
7.7.5.​ Demais cláusulas pertinentes ao modo de disputa, modos de lance estarão encartadas no 

Edital do certame licitatório que ficará a cargo do Agente de Contratação a escolha das 
minutas disponibilizadas no portal de licitações em www.senhordobonfim.ba.gov.br link 
licitações. 

 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br
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8.​ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1.​As despesas decorrentes da execução desta contratação correrão à conta da dotação 
orçamentária correspondente à entidade solicitante no exercício 2026, disponibilizado no 
Sistema da Prefeitura por profissional responsável pelo Fundo Municipal/Financeiro (em anexo a 
este Termo de Referência). 

8.2.​Para o processo licitatório em tela, a estimativa do valor da contratação poderá ser mantida sob 
caráter sigiloso, sem prejuízo da ampla divulgação dos quantitativos estimados, das 
especificações técnicas do objeto e das demais informações necessárias à elaboração das 
propostas, nos termos do art. 24, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.  

8.3.​A adoção do sigilo do valor estimado encontra respaldo nos princípios da razoabilidade, da 
isonomia, da competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, 
tendo em vista que a divulgação prévia do valor de referência poderia: 

●​Comprometer a competitividade do certame, ao induzir os licitantes a apresentarem propostas 
ajustadas ou próximas ao valor estimado pela Administração; 

●​Reduzir o potencial de obtenção de preços mais vantajosos, ao limitar a margem de negociação e 
desestimular a apresentação de propostas mais competitivas; 

●​Aumentar o risco de práticas anticompetitivas, tais como alinhamento informal de preços ou 
conluio entre licitantes, especialmente em mercados com menor grau de concorrência. 

8.4. Ressalte-se que o sigilo do valor estimado não compromete a transparência do procedimento, uma 
vez que o orçamento detalhado será devidamente formalizado nos autos do processo administrativo e 
divulgado após o encerramento da fase competitiva, em conformidade com a legislação vigente e com 
os princípios que regem a Administração Pública. 

8.5. O orçamento estimado encontra-se devidamente registrado nos autos, disponível para os órgãos 
de controle, e será tornado público ao final da fase de julgamento, conforme previsto na legislação e 
boas práticas consolidadas pelos órgãos de fiscalização e controle externo.  

8.5.1. O sistema poderá, para fins de aceitação por parte do Agente de Contratação, não divulgar os 
preços estimados após a fase de lances, sendo postergado após a fase de negociação de preços. 
 

8.6. O valor da contratação foi atualizado através de cotações realizadas pelo setor de 
compras/secretaria demandante, ao qual está sendo anexado neste Termo de Referência como parte 
inseparável.  

9.​ DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1.​DA CONTRATADA: 

9.1.1.​ Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fornecimento do 

objeto, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade 

da CONTRATANTE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
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inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à 

CONTRATANTE; 

9.1.2.​  Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos 

na execução do contrato que não terão nenhum vínculo empregatício com a administração; 

9.1.3.​ Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

9.1.4.​ Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO no fornecimento do objeto, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

9.1.5.​ Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.6.​ A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere ao 

Município de Senhor do Bonfim a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar 

o fornecimento, razão pela qual a Empresa Vencedora renuncia expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante; 

9.1.7.​ Manter, durante todo o período de execução, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, quando da realização do pagamento pelo Município de 

Senhor do Bonfim, comunicando, imediatamente, a superveniência de fato impeditivo da 

manutenção dessa condição; 

9.1.8.​ Manter, pessoal e equipamentos suficientes para o fornecimento da mão de obra; 

9.1.9.​ Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do fornecimento; 

9.1.10.​Fornecer os serviços obedecendo às quantidades requisitadas, qualidade, horários, prazos 

e locais estabelecidos para a execução; 

9.1.11.​Adequar, por determinação da Contratante, qualquer serviço que não esteja sendo 

executado de acordo com as boas práticas de execução; 

9.1.12.​Comunicar, antecipadamente, a data e o horário da prestação dos serviços, não sendo 

aceito os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 

Termo; 

9.1.13.​Dar ciência à Secretaria solicitante, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução dos serviços; 

9.1.14.​A Contratada deverá se responsabilizar por todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, contribuições ao Instituto Nacional de Seguridade Social–INSS, 
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Assistenciais, Securitárias e Sindicais, de seus funcionários, sendo considerada como única 

empregadora, não havendo qualquer vínculo de solidariedade empregatícia desta 

Contratante; 

9.1.15.​Não poderá a Contratada, em hipótese alguma, transferir a terceiros, no todo ou em parte, 

as obrigações admitidas, sem prévio assentimento da contratante; 

9.1.16.​Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 

n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

9.1.17.​Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, nos termos do artigo 124 da Lei n.º 14.133/21. 

9.1.18.​Apresentação de proposta com especificações detalhadas dos serviços a serem fornecidos. 

Preço unitário e total, com validade mínima conforme exigido no edital. 

9.1.19.​Cumprir rigorosamente a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) e 

demais normas de proteção de dados. 

9.1.20.​Cumprimento de Normas de Segurança e Qualidade, os serviços devem atender às normas 

de segurança e qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

9.2.​DA CONTRATANTE:  

9.2.1.​ Obrigações de Pagamento; 

9.2.2.​  Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidos no contrato, mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo 

fiscal do contrato; 

9.2.3.​ Realizar a retenção de tributos conforme legislação vigente; 

9.2.4.​ Proceder às retenções e glosas devidas em caso de descumprimento de obrigações 

contratuais. 

9.2.5.​ Designar servidor(es) para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, conforme art. 

117 da Lei nº 14.133/2021; 

9.2.6.​ Atestar as notas fiscais/faturas apresentadas pela CONTRATADA, após verificação da 

execução dos serviços; 

9.2.7.​ Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias; 

9.2.8.​ Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

garantido o contraditório e ampla defesa; 

9.2.9.​ Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, pertinentes ao objeto contratado; 
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9.2.10.​Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

contrato; 

a.​ Fornecer documentação, acessos e informações necessárias à execução do objeto, quando 

aplicável; 

b.​ Indicar formalmente o gestor e fiscal do contrato; 

9.2.11.​ Receber o objeto contratado nas seguintes condições: 

 a) Provisoriamente: No ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade 

com as especificações;  

b) Definitivamente: Após verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 

aceitação, no prazo estabelecido no contrato; 

9.2.12.​Recusar serviços que estejam em desacordo com as especificações do contrato; 

9.2.13.​Exigir a substituição dos serviços que não atendam às especificações; 

9.2.14.​Manter controle atualizado das obrigações contratuais, prazos e condições; 

9.2.15.​Observar o cronograma de execução e prazos estabelecidos; 

9.2.16.​ Promover avaliação periódica da qualidade dos serviços prestados; 

9.2.17.​Registrar todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato; 

9.2.18.​Observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

9.2.19.​Cumprir as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis; 

9.2.20.​Garantir o contraditório e ampla defesa em procedimentos sancionatórios; 

9.2.21.​ Publicar extratos contratuais e aditivos conforme exigências legais; 

9.2.22.​Atuar como Controlador de dados pessoais, nos termos da LGPD; 

9.2.23.​ Fornecer diretrizes sobre tratamento de dados pessoais à CONTRATADA; 

9.2.24.​ Responder a solicitações de titulares de dados, quando aplicável; 

9.2.25.​Rescindir o contrato unilateralmente, nos casos previstos em lei; 

9.2.26.​Aplicar sanções administrativas previstas em lei e no contrato; 

9.2.27.​Fiscalizar a execução do contrato a qualquer tempo; 

9.2.28.​Exigir o cumprimento integral das obrigações contratuais; 

9.2.29.​Solicitar documentação comprobatória de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária; 

9.3.​OBRIGAÇÕES MÚTUAS: 

9.3.1.​ Ambas as partes deverão comunicar imediatamente qualquer alteração em seus dados 

cadastrais; 

9.3.2.​ A CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento de qualquer fato relacionado à 

execução do objeto para se eximir das obrigações assumidas; 
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9.3.3.​ O descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação contratual sujeitará a parte 

infratora às sanções previstas em lei e no contrato. 

10.​DA GARANTIA E FORNECEDORES FORA DO MUNICÍPIO 

10.1.​ Os produtos mencionados neste TERMO DE REFERÊNCIA deverão possuir garantia mínima 
conforme legislação vigente; 

10.2.​ As solicitações referentes à troca deverão ser efetuadas pelo designado e/ou pela Comissão de 
Recebimento; 

10.3.​  No caso de empresas sediadas fora do Município de Senhor do Bonfim – BA, quando esta 
Administração Pública realizar as devidas solicitações por ordem de fornecimento dos produtos, 
deverão providenciar a entrega no local indicado na referida ordem, sem nenhum custo adicional; 

10.4.​  O prazo de vigência da Ata de Registro de preços será especificado naquele documento, na 
ausência deste a vigência é de 12 (doze) meses; 

10.4.1.​ No caso de Atas de Registros de Preços, poderá ser aditivada por igual período, uma única 
vez, renovando-se o seu saldo para fins de planejamento anual e desde que seja utilizado 
índice de correção de preços e aceite pelo fornecedor que detém Ata registrada. 

10.4.2.​ Caso o fornecedor não aceite, será solicitado o saldo referente a 03 (três) meses do 
planejamento indicado no Estudo Técnico Preliminar ou, em caso de sua ausência, os 
quantitativos solicitados nos últimos 03 (três) meses.  

11.​ DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1.​ A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para 
fornecimento do objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 162 da 
Lei 14.133 e suas alterações, dentre elas a suspensão do direito de licitar pelo período de 24 
(vinte e quatro) meses. 

11.1.1.​ A Contratada ficará sujeita, em caso de atraso na execução dos serviços ou fornecimento 
de bens e produtos, às penalidades previstas no ARTIGO 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal: 

a)​ ​ Lei Federal nº 14.133/21 – Art. 90 § 5º A recusa injustificada do adjudicatário em 
assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

11.2.​  Se a infração cometida se caracterizar de má-fé ou causar prejuízos ao abastecimento 
efetuado pela Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim, poderá esta impor àquela a pena de 
suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Poder Público ou propor à 
autoridade competente, a declaração de inidoneidade, pelo período de até 02 (dois) anos. 

11.3.​  No caso de troca do produto na forma estabelecida nos subitens anteriores, a licitante 
assumirá a responsabilidade pelos custos de armazenagem, que incluem: transporte, carga, 
descarga, estocagem e movimentação, relativos ao período em exame, que deverão ser pagos pela 
licitante através da Guia de Arrecadação própria, emitida pela Prefeitura Municipal de Senhor do 

 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Bonfim. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada até que seja atestado o novo 
recebimento do produto. 

11.4.​  As multas são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do respectivo pagamento, através da retenção dos créditos decorrentes do contrato, 
até o limite dos valores apurados. 

12.​ DOS ANEXOS DESTE TERMO DE REFERÊNCIA 

12.1.​ São anexos do presente Termo de Referência os seguintes documentos:  

Anexo I –  Dotação orçamentária. 

Senhor do Bonfim-BA,  15 de julho  de 2026. 
 
 
 
 

​
LUZANE SANTOS RIBEIRO 

Superintendente Administrativa 
Secretaria Municipal de Educação- Município de Senhor do Bonfim-BA 

Decreto 120/2024 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/26
 

O MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM – BA, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob nº 13.988.308/0001-39, com 

sede na Praça Nova do Congresso, nº 01, 2º Andar, nº 126, Centro, Senhor do Bonfim-Bahia, CEP: 48.970-000 

neste ato representado por seu gestor, o Prefeito LAÉRCIO MUNIZ DE AZEVEDO JUNIOR, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 - SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇOS, bem como a classificação das propostas, do processo Administrativo nº 0XXX/25, RESOLVE registrar 

os preços da(s) empresa(s) qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da 

Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/21, e em conformidade com 

as disposições a seguir:

 

FORNECEDOR – CLASSIFICAÇÃO: 1º 
 
EMPRESA: ................................ 
CNPJ Nº: ................................ 
ENDEREÇO: ................................ 
REPRESENTANTE LEGAL: ................................ 
TELEFONE(S) Nº: (......)................................ 
EMAIL(S): ................................ 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO  

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação para XXXXXXXXXXXXXXXXX, 

especificado no Termo de Referência, anexo indispensável do procedimento licitatório acima epigrafado, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

de transcrição. 

1.2 – Demais procedimentos que não estejam indicados nesta Ata de Registro de Preços deverão constar no 

Termo de Referência e Estudos Técnicos Preliminares, se for o caso, anexos indispensáveis do procedimento 

licitatório acima epigrafado. 

 

CLÁUSULA II – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

  

ITEM 
ITEM 
NOME 

SUB-ITEM 
MED

. 
MARCA 

QUAN
T. 

PREÇO 
UNIT. 

PREÇO TOTAL 

01 *** 

*** 

*** *** *** *** *** 

02 *** 
*** 

*** *** *** *** *** 
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03 
*** *** *** *** *** *** *** 

04 
*** *** *** *** *** *** *** 

VALOR TOTAL 
 

*** 

 

2.2 – A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

2.3 – Será possível a alteração do valor registro, caso devidamente comprovado em Processo Administrativo, 

para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado. 

 

CLÁUSULA III – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1 - O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – Ba, através da Secretaria de XXXXX 

3.2 – Não houve Intenção de Registros de Preços – IRP, por outros órgãos para este procedimento licitatório. 

 

CLÁUSULA IV – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

 

CLÁUSULA V – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA  

5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua publicação, podendo 

ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

Parágrafo primeiro: Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela, formando assim um cadastro reserva. 

Parágrafo segundo: Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que 

aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação e mantiverem sua proposta original.  

Parágrafo terceiro: Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

Parágrafo quarto: Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

Parágrafo quinto: A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, por negativa do vencedor em assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou quando houver o cancelamento 

do registro do licitante nas hipóteses previstas na cláusula 08 deste instrumento. 

 

5.2 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.3 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

Parágrafo primeiro: O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, justificativa e que seja 

aceita pela Administração. 

Parágrafo segundo: Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto na cláusula 5.1 e seguintes, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Parágrafo terceiro: Na hipótese de nenhum dos licitantes remanescentes aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou 

do aviso de contratação direta, poderá convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, ou adjudicar e firmar o contrato nas 

condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

 

5.4 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5.5 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 

Parágrafo segundo: A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/21, devendo ser 

assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Parágrafo segundo: Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA VI – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, em caso 

fortuito ou de força maior, nas condições previstas no art. 124 da Lei 14.133/21. 

 

Parágrafo primeiro: Os preços registrados poderão ser alterados ainda em caso de criação, alteração ou 

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
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repercussão sobre os preços registrados, bem como, na hipótese de previsão no edital de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

Parágrafo segundo: No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

Parágrafo terceiro: Em caso de alteração de prorrogação da ata de registro de preço que ultrapasse os 12 (doze) 

meses os preços registrados poderão ser atualizados pelo índice IGP-M, desde que comprovada a vantajosidade 

para Administração Pública. 

 

CLÁUSULA VII – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado, caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

Parágrafo primeiro: O gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 

ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

Parágrafo segundo: Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

 

7.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

 

Parágrafo primeiro: Na solicitação de Reequilíbrio do preço registrado o fornecedor encaminhará, juntamente 

com o pedido de alteração, a documentação comprobatória do fato superveniente e a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Parágrafo segundo: Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo terceiro: Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos da cláusula 8, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, e na legislação aplicável. 

Parágrafo quarto: Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do parágrafo anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto na cláusula 5, se não obtiver êxito nas 

negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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CLÁUSULA VIII – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 - O registro do fornecedor poderá ser cancelado, total ou parcialmente, pelo gerenciador:  

 

1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 
3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 28, do Decreto nº 11.462, de 

2023;  
4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão 
ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

5. Por razão de interesse público; 
6. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;  
7. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado;  
 

Parágrafo primeiro: O cancelamento de registros nas hipóteses acima previstas será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Parágrafo segundo: Em casos de pedidos de cancelamento e/ ou dispensa da Ata de Registro de Preços pelo 

Fornecedor, a Administração Pública deverá convocar os licitantes remanescentes que aceitarem registrar seus 

preços na ordem de classificação para fornecimento dos produtos. 

Parágrafo terceiro: Caso os demais fornecedores não aceitem realizar a entrega do produto, o primeiro 

classificado será obrigado a fornecer o saldo referente a 03 (três) meses do planejamento indicado no Estudo 

Técnico Preliminar ou, em caso de sua ausência, os quantitativos solicitados nos últimos 03 (três) meses, 

podendo inclusive serem entregas de forma parcelada ou única, a critério da Secretaria Demandante nos preços 

registrados e nos prazos de pagamentos estabelecidos neste instrumento para a realização da dispensa da Ata 

de Registro de Preço, sob pena das sanções previstas na Lei 14.133/21, devido ao planejamento de contratações 

e ao tempo hábil para apresentação de novo procedimento licitatório. 

Parágrafo quarto: Os fornecedores classificados como cadastro de reserva não serão sancionados. 

 

CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES  

9.1 - O descumprimento do presente Termo de Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital.  

 

Parágrafo primeiro: As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

Parágrafo segundo: É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço. 

 

CLÁUSULA X – CONDIÇÕES GERAIS  

10. 1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo ao Edital da Licitação. 
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Parágrafo primeiro: No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 

ou a entidade. 

 

CLÁSULA XI – DA FISCALIZAÇÃO  

11.1 - A execução da Ata de Registro de Preço deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

representantes da Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no art 7º da Lei 

14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição. 

11.2 - O Fiscal do contrato será o(a) servidor(a) XXXXXXXXXXXXXXXX, lotada na Secretaria Municipal de 

XXXXXXXXXX. 

 

Parágrafo primeiro: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

Parágrafo segundo: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com os 

art. 119 e 120 da Lei nº 14.130/21.  

 

CLÁUSULA XII - FORO  

12. 1 - Fica eleito o foro da comarca de SENHOR DO BONFIM – BA como o competente para dirimir questões 

decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciado as partes a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias de igual teor, 

obrigando-se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. 

 

Senhor do Bonfim – BA, ...... de ....................... de .................... 

 

 

LAÉRCIO MUNIZ DE AZEVEDO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Empresa 

Contratada 
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